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RESUMO 

 

O trabalho dedica-se ao estudo dos precedentes vinculantes e sua integração na prática do 

processo judicial trabalhista, com enfoque na necessidade de implemento da participação social 

no procedimento antecedente à sua edição. Examina-se a questão do acesso à justiça a partir da 

teoria das ondas renovatórias da justiça, que, nos tempos atuais, manifestou-se nas dicções da 

Lei nº 13.105/2015 – Novo Código de Processo Civil, trazendo proposições que exigem uma 

releitura do sistema de jurisdição. Traçam-se contornos acerca da importância da instituição de 

instrumentos de interação entre a sociedade e Tribunal Superior do Trabalho, com o emprego 

de técnicas do processo estrutural para democratizar o processo de construção de decisões 

vinculantes, visando atender ao comando constitucional de acesso à justiça em sua ampla 

concepção. Propõe-se, por meio da alteração do Regimento Interno do TST, a incorporação de 

um procedimento de audiências públicas deliberativas, nas quais se valorizem as opiniões e 

pareceres da sociedade, sob a premissa de conceber a esta a responsabilidade pela construção 

de soluções negociadas e pelo estabelecimento de teses para controvérsias em demandas 

repetitivas. Realizou-se o estudo pelo método dedutivo-empírico, com uma abordagem 

translacional de pesquisa para exposição das proposições. 

 

Palavras-Chave: Precedente vinculante. Acesso à justiça. Participação social. Processo do 

Trabalho.  

 



 

 

ABSTRACT 

 

The research is dedicated to the study of binding precedents and their integration into the 

practice of the labor judicial process, focusing on the need to implement social participation in 

the procedure preceding its issuance. The issue of access to justice is examined based on the 

theory of the renewal waves of justice, which in current times is manifested in the provisions 

of Law nº 13.105/2015 – New Code of Civil Procedure, bringing propositions that require a re-

reading of the jurisdiction system. It outlines the importance of establishing interaction 

instruments between society and the Superior Labor Court, using structural process techniques, 

to democratize the process of constructing binding decisions, aiming to meet the constitutional 

command of access to justice in its broad conception. It is proposed, through the amendment of 

the TST's internal regulations, the incorporation of a procedure of deliberative public hearings 

where the opinions and opinions of society are valued, on the premise of giving them 

responsibility for constructing negotiated solutions and establishing theses for controversies in 

repetitive demands. The study was carried out using the deductive-empirical method, with a 

translational research approach to expose the propositions. 

 

Keywords: Binding precedent. Access to justice. Social participation. Work process. 
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1  INTRODUÇÃO  

 

Atualmente, o descontentamento da sociedade com as instituições do sistema de 

justiça, fruto da cultura da litigiosidade, da morosidade e do formalismo do processo judicial, 

faz com que as respostas não atendam aos anseios sociais. 

Evidencia-se, assim, um momento de busca incessante por alternativas para combater 

a insuficiência da forma tradicional de entrega da jurisdição, posto que a resolução de 

controvérsias, com o implemento de mecanismos variados e adequados às especificidades de 

cada problema nas relações entre indivíduos e grupos de sujeitos, constitui não só um dos 

objetivos do Poder Judiciário, mas também de toda a comunidade. Segundo Tércio Sampaio 

Ferraz Júnior: 

 
Na complexa sociedade tecnológica de nossos dias, as atividades de controle mudam 

de vetor, deixando de voltar-se primordialmente para o passado, para ocupar-se 

basicamente do futuro. A questão não está mais em controlar o desempenho 

comportamental tal como foi realizado, mas como ele se realizará. A civilização 

tecnológica, nesses termos, joga sua capacidade criativa em fórmulas de governo, 

cujos máximos valores são a eficiência dos resultados e a alta probabilidade de sua 

consecução. No campo jurídico, o tribunal uma instância de julgamento e 

responsabilização dos homens por seus atos, pelo que ele fez, passa a ser chamado 

para uma avaliação prospectiva e um “julgamento” do que ele é e poderá fazer. É 

nesse quadro de projeção do sentido do direito para o futuro, para sua razoabilidade 

mais do que para sua consciência pré-constituída, que se há de entender o advento do 

chamado estado de bem-estar social Ferraz Júnior, 1994, p.18). 

 

A tarefa de criar instrumentos realizadores da pacificação social não é uma das mais 

fáceis, mas a abertura para a promoção da cultura do diálogo e da participação da sociedade em 

demandas complexas, de grande relevância e repercussão no patrimônio jurídico das pessoas, 

constitui um marco para o novo modelo de jurisdição que advém do movimento de ondas 

renovatórias da justiça nos tempos atuais.  

Sendo assim, a pesquisa sobre o acesso à justiça ultrapassa a ideia de abertura da 

possibilidade de ingresso de ações judiciais, desaguando na necessidade de estudos para o 

aprimoramento da forma de entrega da justiça e da garantia de direitos, com projeção na 

expansão da democracia dentro dos tribunais. 

Isto posto, a temática deste estudo, desenvolvida sob o método de pesquisa dedutivo-

empírico e translacional, busca apresentar alternativas ao modelo tradicional de jurisdição, com 

redesenho de como pensar o processo civil, especialmente o trabalhista, pautado na premissa 

maior de ampliar o sentido de acesso à justiça, em reconhecimento à evolução das fórmulas de 

convivência em sociedade. 
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No que diz respeito ao processamento de demandas em massa e ao trato de questões 

idênticas, partiu-se da premissa de que alternativas precisam ser implementadas para o 

tratamento adequado de processos repetitivos, nos quais a participação e a colaboração da 

sociedade devem ser o vetor de orientação do processo judicial trabalhista, devido às suas 

proposições específicas dentro do ordenamento jurídico. 

A estrutura deste trabalho segue a divisão exposta a seguir. No primeiro capítulo, trata-

se do conceito de acesso à justiça e do sistema de justiça multiportas, abordando que sua 

interpretação interativa não se limita à disponibilização de várias portas para que as pessoas 

busquem seus direitos. Ela está, de fato, diretamente relacionada ao modelo entregue à 

população para participação no processo de auxílio e construção de decisões judiciais, 

apontando-se que a figura do amicus curiae, das audiências públicas e dos institutos da teoria 

dos processos estruturais são representativos importantes da democratização do processo civil 

por meio da colaboração. 

No segundo capítulo, destaca-se que, em decorrência da aproximação dos sistemas da 

civil law e da common law pelas disposições do Código de Processo Civil, contendo regramento 

específico para edição de precedentes vinculantes, as decisões das Cortes Superiores acabam 

por regular direitos de uma gama indefinida de indivíduos e sujeitos, de forma que, ao se 

construir um corpo de regras de aplicabilidade geral e abstrata, a proposição decisória deve se 

aproximar dos anseios sociais, especialmente em matéria trabalhista, cuja cultura da 

jurisprudência já é bem definida no meio jurídico. 

No último capítulo, discorre-se a respeito da experiência do Supremo Tribunal Federal 

e do Superior Tribunal de Justiça ao implementar métodos do sistema multiportas em processos 

de sua competência, utilizados como catalisadores da nova forma de tratamento amistoso das 

partes e da sociedade na construção de uma solução para determinadas demandas. Destacam-

se, também, as questões da legitimidade e representatividade no procedimento de edição de 

precedentes vinculantes, que reclama a participação da sociedade para se acomodar na 

concepção de acesso à justiça.  

Ao final, formula-se uma proposta de participação da sociedade no procedimento dos 

precedentes qualificados perante o Tribunal Superior do Trabalho, com sugestões de alteração 

do seu Regimento Interno. A pretensão é voltada a enaltecer o caráter contribuitivo da sociedade 

na resolução de tais questões, visando à criação de um ambiente favorável ao engendramento 

de uma solução negociada. 
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2   POR DUAS PORTAS: AS CONCEPÇÕES DE ACESSO À JUSTIÇA SOB O VIÉS 

DA PARTICIPAÇÃO POPULAR  

 

2.1  PELAS VOZES DO ACESSO À JUSTIÇA 

 

“O mundo mudou, dá pra se sentir no caminhar das águas e na passagem dos ventos!” 

(J. R. R. Tolkien, 1994). Esta citação, extraída dos contos literários de O Senhor dos Anéis, 

amolda-se ao momento que vivenciamos hoje no que diz respeito à promoção do acesso à 

justiça. É fato que não há caminho senão o da paz para que o homem progrida em sua 

humanidade, já que os ventos de hoje acolhem novos caminhos, fazendo revoar as folhas secas 

e antigas para que outras se assentem nos campos da sociedade contemporânea, que se desdobra 

em constante movimento de fluxos e refluxos. 

Nessa metamorfose constante, a tarefa de resolver os conflitos sociais que circundam 

nossa realidade não é das mais fáceis. Se, no passado, contentávamo-nos somente com a 

resposta produzida pelo Estado, hoje o clamor social se estende a vozes que clamam por 

agilidade e aprimoramento do sistema de justiça que, pelo seu formalismo, morosidade e 

descompasso das decisões judiciais em face dos conflitos atuais, é causa de insatisfação e 

desconfiança nas instituições do Poder Judiciário (Nunes, 2014, p. 24). 

Esse pesaroso sentimento faz com que o Direito não cumpra a exegese de sua missão 

de promover a paz social e de perseguir, ademais, a cooperação entre os indivíduos e harmonizar 

as relações sociais intersubjetivas, a fim de ensejar a máxima realização dos valores humanos 

com o mínimo de sacrifício e desgaste (Dinamarco, 2011, p. 26). 

Todo esse emaranhado de sentimentos faz emergir um Estado que, como afirma 

Rodolfo Mancuso (2019, p. 5), “[...] tem procurado ‘atender’ sob o formato jurídico massivo, 

focado mais no obsessivo propósito de eliminar processos, do que, propriamente, em lidar com 

eles, manejando-os de forma eficiente e resolvendo-os mediante uma resposta de qualidade”. 

O prognóstico que se tem é de uma crise de satisfatoriedade em relação às instituições 

judiciárias. Tal prognóstico reitera a necessidade de uma atual e incessante busca por 

alternativas à insuficiência de aplicação do método jurisdicional. Nesse sentido: 

 

A visualização de mecanismos diversos que disponham de métodos mais céleres e 

eficazes, gerando nos envolvidos na demanda a convicção da solução do conflito e, 

por consequência, na sociedade a certeza de que o sistema de Justiça é confiável para 

dirimir apropriadamente às particularidades sociais. Por isso, a tarefa de criar 

alternativas mais compatíveis às nuances dos conflitos, que atendam aos anseios desse 

novo tempo, se faz premente. Assim, outras opções se apresentam à via judicial para 

dividir a função de resolver as lides, como a arbitragem, a negociação, a conciliação 
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e a mediação de conflitos, revelando-se como instrumentos possíveis para a solução 

das querelas em virtude da adequação para determinado tipo de demanda (Nunes, 

2014, p. 26). 

 

O tempo, as aspirações da sociedade e os mecanismos judiciais mostram-se cruciais 

para o atendimento aos preceitos constitucionais informadores do acesso e da entrega da justiça 

e de direitos, tal como referendado por Andrine Oliveira Nunes, ao analisar a reformulação da 

prestação jurisdicional com aplicação do sistema de múltiplas portas: 

 

[...] a metodologia tradicional, utilizada na prestação jurisdicional pelo Poder 

Judiciário, é fulcrada na cultura do litígio e do embate entre as partes, sua estrutura é 

hermética, sua arquitetura, ou seja, sua organização é burocrática e hierárquica e com 

composição de cúpula de forma política, seu âmago ideológico e procedimental é 

excessivamente dogmático, enfim, em razão destas e outras características, a solução 

das situações sob a responsabilidade exclusiva da organização judiciária não responde 

às necessidades da sociedade, que prescinde de mecanismos outros, variados e 

adequados às especificidades dos problemas (Nunes, 2014, p. 25). 

 

Nesse contexto, quando o acesso à justiça enfrenta uma barreira econômica, o tempo 

que o processo demora para ser solucionado causa impactos da mesma natureza econômica, 

dando início a uma corrosão inflacionária e deságio do bem da vida durante o curso prolongado 

do processo (Urquiza; Correia, 2018, p. 308).  

Como bem disserta Aluísio Gonçalves de Castro Mendes: 

 

O Poder Judiciário possui a função precípua de resolver as lides existentes na 

sociedade. Essa tarefa, por vezes, não é a das mais fáceis tendo em vista não apenas a 

complexidade das causas, mas, principalmente, nos dias de hoje, a quantidade de 

processos e a limitação dos recursos humanos e materiais disponíveis para a 

pretendida tarefa judicante. O resultado é a piora da prestação jurisdicional, tanto sob 

o aspecto do tempo, como da qualidade (Mendes, 2010, p. 25-26). 

 

Humberto Dalla Bernardina de Pinho, analisando as dicções do anteprojeto do 

CPC/2015, foi enfático ao apontar que os reclamos dos novos tempos e das evoluções 

necessárias ao direito processual prescindem de um comportamento atualizado de todos os 

atores envolvidos, assim discorrendo: 

 

Somos de opinião que as partes deveriam ter a obrigação de demonstrar ao Juízo que 

tentaram, de alguma forma, buscar uma solução consensual para o conflito. Não há 

necessidade de uma instancia prévia formal extrajudicial, ocorre com as Comissões 

de Conciliação Prévias na Justiça do Trabalho; basta algum tipo de comunicação, 

como o envio de uma carta ou e-mail, uma reunião entre advogados, um contato com 

o ‘call center’ de uma empresa feito pelo consumidor; enfim, qualquer providência 

tomada pelo futuro demandante no sentido de demonstrar ao Juiz que o ajuizamento 

da ação não foi sua primeira alternativa. Estamos pregando aqui uma ampliação no 
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conceito processual de interesse em agir, acolhendo a ideia da adequação, dentro do 

binômio necessidade-utilidade, como forma de racionalizar a prestação jurisdicional 

e evitar a procura desnecessária pelo Poder Judiciário. Poderíamos até dizer que se 

trata de uma interpretação neoconstitucionalismo do interesse em agir, que adequa 

essa condição para o regular exercício do direito de ação às novas concepções do 

Estado Democrático de Direito (Pinho, 2019, p. 295-296).  

 

Visualizando esse cenário, a doutrina literária se debruçou em apontar a necessidade 

da abertura da porta a ventos provocativos de novos contornos ao direito processual que, na sua 

vocação preponderante de servir como instrumento para a efetiva realização de direitos 

materiais, precisa se direcionar, cada vez mais, a formas autocompositivas de resolução de 

conflitos para, só então, possibilitar a percepção comum de justiça entre todos os cidadãos 

(Azevedo, 2011, p. 3). 

O movimento que se projeta é pela mudança em como pensar o processo civil por meio 

de um viés mais colaborativo e dialógico. Além disso, pensá-lo também como instrumento para 

proporcionar um ambiente de maior harmonia nas relações sociais, já que o conceito de “acesso 

à justiça” está intrinsecamente relacionado à diminuição da insatisfação com o sistema público 

de resolução de conflitos, que não se confunde com acesso ao Poder Judiciário, mas, sim, com 

o oferecimento, a todos, de meios de auxílio para que resolvam suas próprias demandas e seus 

problemas (Azevedo, 2011, p. 11). 

Temos, então, que a revolução do Direito e, consequentemente, da Justiça, apenas 

ocorrerá com a democratização do Estado e da própria sociedade (Urquiza; Correia, 2018, p. 

309). Para que isso aconteça, as transformações devem abranger não só a forma como o Poder 

Judiciário enfrenta a resolução dos litígios, mas também como nossa cultura litigiosa se 

acomoda em novas formas de solução de conflito, uma vez que o sistema judicial, em especial 

por meio do Judiciário, não tem mais conseguido solucionar sozinho todas as demandas da 

sociedade de maneira ágil e efetiva em termos de satisfatoriedade. 

Pode-se, então, dizer que a cultura brasileira, atenta a uma realidade distinta da então 

percebida para o processo judicial clássico, tem se aproximado da teoria de Cappelletti (1994, 

p. 72-73), exposta no estudo denominado “movimento de ondas renovatórias dos sistemas”. As 

premissas deste estudo pautam-se na necessidade de profundas mudanças sociais, políticas e 

jurídicas, aliadas à adesão a um processo justo em um ambiente processual democrático e 

constitucional de intenso e verdadeiro debate. Nesse ambiente, o cidadão deve ser visto como 

participante de fato, e não apenas o destinatário do exercício da função estatal. 

Como bem explana Maria Tereza Aina Sadek:  
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O direito de acesso à justiça não significa apenas recurso ao Poder Judiciário sempre 

que um direito seja ameaçado. Esse direito envolve uma série de instituições estatais 

e não estatais. Como consta do texto constitucional, são vários os mecanismos e 

instituições que podem atuar na busca da solução pacífica de conflitos e do 

reconhecimento de direitos. A efetiva realização dos direitos não é, contudo, uma 

decorrência imediata da inclusão do direito de acesso à justiça na Constituição e em 

textos legais. Muito embora a legalidade provoque impactos na sociedade, sua 

extensão e profundidade dependem fundamentalmente de variáveis relacionadas a 

situações objetivas e do grau de empenho dos integrantes das instituições responsáveis 

pela sua efetividade. Assim, ainda que do ponto de vista da legalidade, desde 1988, 

um amplo rol de direitos esteja reconhecido, dificilmente se poderia dizer que a 

vivência de direitos seja minimamente igualitária ou compartilhada por todos. Ao 

contrário, transcorridas quase três décadas da vigência da Constituição de 1988, são, 

ainda hoje, significativas as barreiras e as dificuldades para a realização dos direitos 

e, em decorrência, há obstáculos na construção da cidadania (Sadek, 2014, p. 57). 

 

A referida autora aponta, ainda, que, para uma efetivação dos direitos de uma 

sociedade, não basta o reconhecimento de direitos aos cidadãos. É necessário, da mesma 

maneira, garantir o acesso à justiça. Para Sadek, o acesso à justiça é uma lente fundamental, 

sem a qual os direitos dos cidadãos não se concretizam. Além disso, qualquer limitação ao 

acesso à justiça impossibilita a realização da cidadania, trazendo consigo a perpetuação da 

desigualdade entre os cidadãos (Sadek, 2014, p. 171). 

Para a salvaguarda disso tudo, é necessário não apenas garantir o acesso aos tribunais, 

mas também o acesso a uma ordem jurídica satisfatória e justa, que se extrai diretamente das 

ondas renovatórias propostas por Mauro Cappelletti e reiteradas por Maria Tereza Aina Sadek 

(2014, p. 58): 

 

Cappelletti e Garth (1988), em trabalho pioneiro sobre a efetivação dos direitos, 

identificam, no movimento de acesso à justiça, três ondas e barreiras que deveriam ser 

superadas para que os indivíduos, sobretudo os mais carentes, tivessem, de fato, seus 

direitos garantidos, transformando-se em cidadãos. A primeira onda caracteriza-se 

pela garantia de assistência jurídica para os pobres. A segunda se manifesta na 

representação dos direitos difusos, e a terceira ocorre com a informalização de 

procedimentos de resolução de conflitos.  Nesta análise, a primeira onda torna visíveis 

os problemas e as dificuldades decorrentes da pobreza. Daí o entendimento de que o 

acesso à justiça dependeria basicamente do reconhecimento da existência de um 

direito, juridicamente exigível; do conhecimento de como ajuizar uma demanda; e da 

disposição psicológica para ingressar na justiça. Os autores apontam ainda, dentre as 

barreiras para o real acesso à justiça, o linguajar hermético por parte dos operadores 

do direito, procedimentos complicados, o excesso de formalismo, e os ambientes que 

provocam intimidação, como a suntuosidade dos tribunais. No que diz respeito à 

segunda onda, qualificada como de representação dos direitos difusos, o foco central 

está na extensão do direito de acesso à justiça. Não se trata apenas de efetivar direitos 

de natureza individual, mas direitos supraindividuais, referidos a grupos, categorias, 

coletividades. Na terceira onda, o movimento de ampliação do acesso à justiça é 

movido por fórmulas capazes de simplificar procedimentos no interior da justiça 

estatal, e também a partir da criação e da admissão de meios extrajudiciais de 

resolução de conflitos. Trata-se da incorporação de procedimentos não adversariais 

tanto no interior do Poder Judiciário como fora dele. O exame da situação brasileira a 

partir das orientações decorrentes desse modelo indica que são ponderáveis as 
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dificuldades para surfar nas três ondas. Empecilhos significativos se antepõem. Eles 

se manifestam já na primeira onda, afetando o reconhecimento de direitos e, em 

consequência, a identificação de quando são ameaçados e/ou desrespeitados. 

Obstáculos, sobretudo os relacionados à formação, à mentalidade dos operadores do 

direito e culturais, também obstruem o desenvolvimento das demais ondas (Sadek, 

2014, p. 58). 

 

Ora, é evidente que, em decorrência cultura da litigiosidade que foi difundida em nossa 

sociedade, o processo judicial deixa rastros de apatia, desalento e insatisfação, já que seu 

desfecho nem sempre traz respostas efetivas, executadas de forma ágil ou, tampouco, 

interpretadas como justas pela população. 

A partir disso, aflora a necessidade de preparar o direito processual para a 

convergência com a nova conjuntura social, como observa Aluísio Gonçalves de Castro 

Mendes: 

 

Para o pleno funcionamento do Estado Democrático de Direito, a possibilidade de 

solução dos litígios mediante o devido processo legal deve efetiva e não apenas 

formal. Para tanto, devem ser equacionadas as modificações sociais, econômicas, 

políticas, sociais e culturais existentes. O direito processual, assim, deve estar 

preparado para enfrentar uma realidade, em que o contingente populacional mundial 

ultrapassa o patamar de seis bilhões de pessoas, no qual a revolução industrial 

transforma-se em tecnológica, diminuindo as distancias no espaço e no tempo, 

propiciando a massificação e globalização das relações humanas e comerciais 

(Mendes, 2017, p.35).  

 

Trata-se, portanto, de um reclamo por novas formas de atuação, aderidas ao sistema 

judicial como impulso para um sistema confiável e que supere os entraves postos pela legislação 

em um projeto participativo e de cidadania efetiva. Esse projeto, ademais, deve albergar a 

ampliação da noção de política, o reconhecimento da heterogeneidade de atores, práticas e 

temas, concebendo-se como uma reforma de pensamento voltada à expansão da dimensão 

igualitária e emancipatória da sociedade (Bochenek, 2019, p. 38-49)1. 

Essa revolução do pensamento que o acesso à justiça tende a promover está totalmente 

atrelada à necessidade de se produzir outros sentimentos no coração das pessoas: sentimentos 

de acolhimento, atenção, escuta, solução e paz a todos aqueles que demandem a jurisdição 

estatal para solução de suas controvérsias. 

Não é compatível com as modernas teorias sobre o Estado Democrático de Direito a 

ideia de que o processo em juízo seja a forma preferencial de solução de controvérsias, sendo 

 
1 Para aprofundamento do tema, sugere-se a leitura da obra de Bochenek (2019).  
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inafastável que outros procedimentos sejam implementados para a celeridade, informalização 

e resultado do processo judicial (Pinho, 2016, p. 27). 

Trazendo a problemática exposta para o âmbito das relações trabalhistas, como 

consequência da luta de classes e da assimetria das relações de poder entre empregado e 

empregador, aparece a Justiça do Trabalho como uma das mais provocadas pela população, 

inclusive pela dinâmica agressiva que o mercado de trabalho impõe a partir do século XVI. 

Do relatório Justiça em Números, elaborado pelo CNJ para o ano de 2022 (Brasil, 

2022, p. 31), extrai-se que, atualmente, há um total de 76,6 milhões de processos em tramitação, 

aguardando alguma solução definitiva pelo Poder Judiciário, e o ingresso de 8,7 milhões de 

ações originárias. 

Somente na Justiça do Trabalho foram ajuizadas 2.298.591 ações originárias, 

mantendo-se um acervo de 5.186.775 casos pendentes, com uma taxa de congestionamento de 

67,3% e índice de conciliação de somente 20,5% dos casos. Em 2023, apenas no Tribunal 

Superior do Trabalho, foram recebidos 457.819 casos novos, conforme o Relatório de Gestão 

Integrado do TST (Brasil, 2023). 

A partir da consideração de tais números, fica evidente que o sistema trabalhista está 

sufocado, sendo crescente a percepção pela comunidade laboral de que o Estado tem falhado 

em sua missão pacificadora, por ser humanamente impossível dar vazão ao fluxo elevado de 

ações judiciais, seja pela sobrecarga dos tribunais, pelo excesso de formalismos processuais, 

pelos elevados custos que emanam do litígio ou pela complexidade que os litígios sociais têm 

apresentado. 

Nessa trilha de ventos, lado a lado com o estudo do sistema de justiça multiportas, é 

importante debater a respeito da garantia de efetivo acesso à justiça por meio da participação 

popular quando da edição de precedentes obrigatórios trabalhistas, seja como um pressuposto 

de legitimidade social para tais decisões, seja por figurarem como a resposta pronta do Estado 

para determinadas controvérsias, pelo menos por determinado tempo. 

Mais que isso, em um sistema de justiça com elevado índice de litigiosidade, como é 

o caso da Justiça do Trabalho, em decorrência da necessidade de atendimento ágil para as 

demandas dos trabalhadores, por se tratar de verba de natureza alimentar, é necessário 

implementar instrumentos que possibilitem a colaboração da sociedade no processo decisório 

para fixação de entendimentos de observância obrigatória, como verdadeiro meio de 

propagação do sentido do senso de acesso à justiça perante os cidadãos. 
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Isso ocorre porque é inimaginável a percepção do acesso à justiça sem a presença de 

instrumentos que oportunizem aos atores processuais um viés colaborativo na formação de 

respostas estatais que possam vir a figurar como a “única” porta de saída de demandas judiciais, 

como é o caso dos precedentes vinculantes. 

 

2.2 O ACESSO À JUSTIÇA E O SISTEMA DE JUSTIÇA MULTIPORTAS  

 

O acesso à justiça é consagrado como direito fundamental expressamente previsto no 

art. 5º, incisos XXXV e LIV da Constituição Federal (Brasil, 1988), englobando tanto a 

apreciação de lesão quanto a ameaça de lesão a direito, podendo-se dizer que a expressão 

utilizada pela carta magna não contempla a plenitude do que deve ser entendido como acesso à 

justiça. 

Nas palavras de Boaventura de Souza Santos: 

 

A tarefa fundamental do sistema judicial é garantir a certeza e previsibilidade das 

relações é garantir a certeza e a previsibilidade das relações jurídicas, clarificar e 

proteger os direitos [...]. O sistema judicial é responsável por prestar um serviço 

equitativo ágil e transparente (Santos, 2011, p.19). 

 

Para Juan Carlos Vezzulla, tomando por base a teoria de Mauro Cappelletti, o acesso 

efetivo à justiça é o direito humano mais fundamental. Por isso, um sistema legal igualitário 

deve garantir e não somente proclamar direitos. Por esse motivo, a via para que os cidadãos 

possam apresentar seus direitos ameaçados ou desrespeitados por outrem, na busca de justiça, 

deve se dar por procedimento que questione não somente a igualdade, mas também outros 

direitos que constituem a dignidade humana (Vezzulla, 2013, p.7). 

As Constituições de vários países pós-Segunda Guerra Mundial possuem semelhanças, 

sendo uma delas o entendimento de que o autoritarismo (inclusive do sistema judiciário) é 

superado com a proteção de direitos fundamentais. Nesse sentido, Gilmar Mendes (apud 

Simonetti, 2023, p. 5) assinala que: 

 

Guardadas as devidas diferenças, as novas ordens constitucionais da Itália (1947), 

Alemanha (1949), Portugal (1976), Espanha (1978) e Brasil (1988) têm esse traço em 

comum: comungam do entendimento de que a superação de um período de 

autoritarismo é eficazmente realizada investindo-se em direitos fundamentais, cuja 

proteção inspira a criação de uma Corte especializada em questões constitucionais. 
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Sobressai-se, portanto, a ideia de que a proteção dos direitos fundamentais não é 

atingida somente com a instituição de formalidades do processo civil clássico, já que, muitas 

vezes, essas formalidades são as mesmas que desrespeitam a dignidade humana, considerando-

se que o modelo adversarial de abordar conflitos não se importa com o relacionamento das 

partes. Pelo contrário, como o desejo é vencer, coloca-se uma parte sobre a outra (Vezzulla, 

2013, p. 7-8). 

Então, a dúvida que se coloca é: como garantir a dignidade humana dos cidadãos ao 

se deixar nas mãos de um terceiro, e tão somente a este, o poder decisório final de questões 

inerentes à vida de cada um dos indivíduos? 

A resposta exequível constitucionalmente é que a colaboração efetiva de todos os 

atores sociais no processo decisório é medida sine qua non para que o processo judicial atenda 

seu objetivo precípuo de pacificação da sociedade, significando, assim, o sentido de acesso à 

justiça. 

Então, para o bom funcionamento de uma sociedade, é imprescindível que as 

instituições evitem que os interesses conflitantes se neguem pela violência, criando um aparelho 

capaz de governar a violência para, enfim, evitá-la. Na visão de Murilo Corrêa, o problema 

propriamente social a que as instituições devem responder com seus artifícios é o de evitar que 

os interesses, as paixões e as simpatias – todo um sistema natural de tendências – se contradigam 

no mais alto grau; isto é, neguem-se pela violência (Corrêa, 2021, p. 1910). 

Para rebater a violência, verifica-se o que se segue: 

 

Tem se aceitado o fato de que o escopo social mais elevado das atividades jurídicas 

do Estado é harmonizar a sociedade mediante critérios justos, e, ao mesmo tempo, 

apregoa-se uma tendência quanto aos escopos do processo e do exercício de jurisdição 

que é o abandono de fórmulas exclusivamente positivadas (Azevedo apud  

Dinamarco, 2015, p. 6-7). 

 

Por essa ótica, as lentes do acesso à justiça rompem com tais barreiras ao entregar o 

papel da transformação da visão da processualística à responsabilidade dos mais variados atores 

que integram o sistema de justiça, inclusive considerando significativamente os cidadãos na 

construção de soluções para as situações conflituosas, como bem pondera Maria Tereza Aina 

Sadek:   

 

As instituições que compõem o sistema de justiça representam o espaço garantidor da 

legalidade e, nesta medida, da possibilidade concreta de realização da igualdade. 

Assim, a garantia de acesso ao sistema de justiça identifica-se com a condição real de 

transformação da igualdade jurídica e dos preceitos formais, em algo material e 
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concreto. Efetivamente, o rol de direitos constitutivos da igualdade depende, para sua 

efetivação, da existência e da atuação das instituições que compõem o sistema de 

justiça. De fato, pouco significam os direitos se não houver mecanismos para sua 

concretização. A possibilidade real de recurso à justiça é a condição básica para esta 

aproximação entre a igualdade formal e a substantiva. Ou caso se prefira, trata-se da 

possibilidade de se passar da intenção para a prática. Acesso à justiça tem um 

significado mais amplo que acesso ao Judiciário. Acesso à justiça significa a 

possibilidade de lançar mão de canais encarregados de reconhecer direitos, de 

procurar instituições voltadas para a solução pacífica de ameaças ou de impedimentos 

a direitos. O conjunto das instituições estatais concebidas com a finalidade de afiançar 

os direitos designa se sistema de justiça (Sadek, 2014, p. 175). 

 

A característica do movimento de acesso à justiça é administrar o sistema público de 

resolução de conflitos como se este fosse legitimado, principalmente, pela satisfação do 

jurisdicionado com a condução e o resultado de seu processo (Azevedo, 2016, p. 39). 

Assim, a jurisdição compartilhada com a sociedade surge para criar mecanismos 

judiciais e extrajudiciais capazes de permitir a participação de atores que não sejam próprios do 

sistema judiciário, permitindo afastar-se da morosidade do processo judicial para a agilidade 

dos sistemas alternativos de solução de conflitos. 

A premissa maior propõe, então, observar o conflito de interesses não mais como algo 

negativo, mas como algo positivo, para, dessa forma, observar a cooperação como aliada na 

ampliação do foco aos novos horizontes – uma das principais alterações da chamada moderna 

teoria do conflito –, na medida em que, percebendo o conflito como um fenômeno natural na 

relação de qualquer ser vivo, modifica-se o polo do sentimento dos envolvidos, oportunizando-

lhes acalentar a alma através do diálogo (Azevedo, 2011, p. 3). 

Nessa perspectiva, o sistema multiportas de acesso à justiça se apresenta como 

mecanismo de aplicação de meios alternativos de resolução de conflitos. A partir dele, as partes 

têm à sua disposição variadas formas de agir visando obter uma solução para suas demandas de 

forma totalmente autônoma, com ou sem intervenção direta e decisiva de um terceiro, naquilo 

que a doutrina intitula como meios apropriados de resolução de controvérsias (Souza, 2014, p. 

243). 

Com o entendimento de que o Brasil necessitava de uma política pública de tratamento 

e solução de conflito de interesses com incentivo aos métodos autocompositivos, em 2010 o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução n° 125 (Brasil, 2010), que teve por 

objetivo implementar uma nova política judiciária nacional de tratamento adequado de conflito 

de interesses no âmbito do Poder Judiciário, trazendo para o Estado a obrigação de criar 

mecanismos adequados para o implemento do sistema multiportas. 
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A edição da resolução foi enaltecida como um espaço de democratização dos tribunais, 

onde as partes assumem um compromisso na busca pela satisfação de suas pretensões, como 

bem descrito por Leonardo Carneiro da Cunha: 

 

Costumam-se chamar de ‘meios alternativos de resolução de conflitos’ a mediação, a 

conciliação e a arbitragem (Alternative Dispute Resolution – ADR). Estudos mais 

recentes demonstram que tais meios não seriam ‘alternativos’: mas sim integrados, 

formando um modelo de sistema de justiça multiportas. Para cada tipo de controvérsia, 

seria adequada uma forma de solução, de modo que há casos em que a melhor solução 

há de ser obtida pela mediação, enquanto outros, pela conciliação, outros, pela 

arbitragem e, finalmente, os que se resolveriam pela decisão do juiz estatal. Há casos, 

então, em que o meio alternativo é que seria o da justiça estatal. A expressão 

multiportas decorre de uma metáfora: seria como se houvesse, no átrio do fórum, 

várias portas; a depender do problema apresentado, as partes seriam encaminhadas 

para a porta da mediação, ou da conciliação, ou da arbitragem, ou da própria justiça 

estatal O direito brasileiro, a partir da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional 

de Justiça e com o Código de Processo Civil de 2015, caminha para a construção de 

um processo civil e sistema de justiça multiportas, com cada caso sendo indicado para 

o método ou técnica mais adequada para a solução do conflito. O Judiciário deixa de 

ser um lugar de julgamento apenas para ser um local de resolução de disputas. Trata-

se de uma importante mudança paradigmática. Não basta que o caso seja julgado; é 

preciso que seja conferida uma solução adequada que faça com que as partes saiam 

satisfeitas com o resultado (Cunha, 2022, p.637). 

 

A normatização do CNJ definiu regras a respeito das técnicas autocompositivas a 

serem adotadas nos tribunais brasileiros, inclusive exigindo capacitação continuada dos 

profissionais atuantes, como verdadeira forma de ofertar aos cidadãos outro caminho para a 

solução justa de seus problemas, inovando e conjecturando novas possibilidades para além do 

processo judicial tradicional. É inegável que a Resolução nº 125 do CNJ (Brasil, 2010) lançou 

mão da disseminação de um novo pensamento na forma de conduzir o conflito e de observar o 

processo judicial, encabeçando uma política cada vez mais sólida em decorrência dos bons 

resultados experimentados pelos jurisdicionados2. 

Cabe ressaltar, também, que tamanha é a preocupação com a realização dos direitos 

do homem no que diz respeito à solução efetiva de controvérsias em termos mundiais e à 

eficiência na distribuição de justiça, que a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 

(ONU, 2015) incluiu, entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), “promover 

sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 

justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os 

níveis”.  

 
2 Para uma compreensão detalhada, é recomendada a leitura do artigo “Resolução nº 125/2010 do Conselho 

Nacional de Justiça: avanços e perspectivas” (Cabral; Santiago, 2020).  
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Difundindo ainda mais esse pensamento, o Código de Processo Civil (Brasil, 2015) 

trouxe como um de seus vetores a utilização da autocomposição, com nítidas proposições de 

afastamento da postura adversarial dos indivíduos, propondo a adesão de um comportamento 

colaborativo das partes na busca da solução mais satisfatória. 

Assim prescrevem os art. 3º e 6º do CPC: 

 

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. 

§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos 

deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do 

Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. 

 

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, 

em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva (Brasil, 2015). 

 

Sobre o art. 3º, §2º, do CPC, Nelson Nery Jr. estabelece que o mencionado dispositivo 

é mais amplo que o seu antecessor, o art. 125, IV, do CPC de 1973, isto porque a solução 

consensual passa a ser dever de Estado. Logo, o Estado também deverá tomar medidas que 

criem nos litigantes a necessidade de tentar a conciliação (Nery Jr., 2019, p. 39). 

Com relação ao art. 6º do CPC, a cooperação que se espera das partes entre si não é 

apenas para se obter, em tempo curto, uma decisão qualquer, mas uma decisão justa e efetiva, 

tornando-se dever das partes evitar privilegiar o seu interesse em desfavor da atividade estatal 

judiciária (Nery Jr., 2019, p. 57). 

Identifica-se que o CPC promoveu o aperfeiçoamento de diversos institutos, com o 

propósito de viabilizar a interação entre um órgão judiciário e outros órgãos judiciários ou ente 

não judiciário, em uma interlocução com vários setores da sociedade, para a construção das 

decisões a serem proferidas. Assim, trazem-se elementos que buscam potencializar o sistema 

de justiça, que, como dito, não se limita tão somente ao sistema judiciário, como apontam Fredie 

Didier Jr. e Hermes Zaneti Jr.: 

 

A solução judicial deixa de ter a primazia nos litígios que permitem a autocomposição 

e passa a ser ultima ratio, extrema ratio. Assim, do acesso à justiça dos tribunais 

passamos ao acesso aos direitos pela via adequada de composição, da mesma forma 

que, no campo do processo, migramos da tutela processual, como fim em si mesmo, 

para a tutela dos direitos, como finalidade do processo (Didier Jr.; Zaneti Jr., 2016, 

p.38, grifos dos autores). 

 

Inegável é a mudança sensível do eixo de visão do direito processual com a alteração 

da lente da cultura do litígio para a lente da cultura do diálogo. Dessa forma, o conceito de 
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Justiça Multiportas difere dos contornos de meros meios consensuais de resolução dos conflitos, 

devendo ser concebido como a busca do procedimento adequado à solução do conflito, como 

aponta Marinoni (2016, p. 181): 

 

Seja prevendo que, como regra, a citação do demandado no procedimento comum é 

para o comparecimento em audiência [...], seja pelo destaque que outorgou à categoria 

dos conciliadores e mediadores, prevendo-se expressamente como auxiliares do juízo 

[...]. Ao fazê-lo, como já observamos, o Código de Processo Civil de 2015 consagrou 

um sistema de Justiça Multiportas: não apenas a heterocomposição judicial, mas 

também a heterocomposição arbitral e a autocomposição por meio de conciliação e de 

mediação são bem-vindas para a promoção da tutela dos direitos.  

 

Estabelece-se, assim, um sistema no qual o justo pode ser estabelecido pelas partes por 

meio de uma atuação consensual alcançada mediante um procedimento equânime que atua 

como mero auxiliar para que se produza o resultado satisfatório, considerando seu 

conhecimento quanto ao contexto fático e jurídico em que se encontram (Salles; Lorencini; 

Silva, 2020, p. 29-30). 

É notável que, a partir do CPC de 2015, o conceito de justiça ganhou maior definição 

e sentido, já que os próprios envolvidos na disputa serão os responsáveis por construir, juntos, 

uma solução mais aceitável para a resolução do conflito, saindo, desta forma, mais satisfeitos 

com o resultado. 

Dentro dessa manifestação, ainda que singela, de um sistema de Justiça Multiportas, 

das normas legais citadas extrai-se alguns instrumentos que buscam dar concretude ao acesso à 

justiça, quais sejam: a mediação, a participação, a conciliação, a arbitragem e a negociação, que 

pretendem otimizar a prestação jurisdicional, tornando-a mais apropriada à realidade das partes 

e contribuindo para a construção de soluções mais céleres e eficazes; consequentemente, 

efetivando o real acesso à justiça. 

Conclui-se, portanto, que os métodos alternativos e o sistema de justiça multiportas, 

por oferecerem novas formas de solução, expressam uma nova arquitetura para a tutela de 

direitos, permitindo a todos e a qualquer momento muitas alternativas de acesso, diversas 

portas, diversas justiças para uma só finalidade, como assinala Fredie Didier Jr.: 

 

A justiça multiportas é a expressão de uma nova arquitetura para a tutela dos direitos 

e ao invés de uma só porta que permite o acesso de todos e a qualquer tempo, sem 

distinções subjetivas, objetivas ou teleológicas, a justiça passa a apresentar muitas 

alternativas de acesso, diversas portas, diversas justiças, para uma só finalidade [...] 

Abandonam-se as linhas clássicas para aceitar a construção de um edifício pós-

moderno, contemporâneo e atual, com design arrojado e funcional, sintonizado com 

o nosso tempo (Didier Jr., 2017, p. 5).  
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A noção de que o Poder Judiciário deve ser a única forma de solução de conflitos abre, 

agora, caminho para uma ideia de escolha da melhor forma de solucionar determinado 

problema, pelos próprios operadores do direito e, também, pelos envolvidos, com o objetivo 

final de obter a efetiva justiça, como bem apontado por João Luiz Neto Lessa: 

 

O modelo multiportas é essencialmente democrático e participativo. Ele parte da 

noção de empoderamento e de que cidadão dever ser o principal ator da solução de 

seu conflito. No processo civil tradicional a parte é um sujeito passivo que não se 

manifesta ou atua no processo. De modo geral, apenas fala através de seu advogado, 

por petições escritas. No modelo multiportas ela tem a chance de falar diretamente, 

de expor suas preocupações, objetivos e interesses, para que possa diretamente 

construir a solução de seu conflito. Adotar este modelo é uma alteração na própria 

lógica atuação do Poder Judiciário perante a sociedade. As perspectivas que se 

descortinam têm sentido e alcance democrático. Do ponto de vista teórico, embora a 

opção por um modelo de audiência de mediação ‘quase obrigatória’ seja passível 

críticas, o NCPC criou um desenho adequado para a implantação do modelo 

multiportas no Brasil. Contudo, a lei, por si só, não basta. Ela não é capaz de 

efetivamente implantar o modelo no país. É preciso avançar em diversos sentidos. 

Não é fácil o caminho para o bom funcionamento dos mecanismos adequados de 

resolução de disputas de maneira integrada ao processo adjudicatório tradicional. Há 

uma resistência velada e uma dificuldade de implantação desses mecanismos, além da 

inadequada formação do profissional jurídico para lidar como uma maneira de encarar 

o conflito que não fora apenas na solução jurídica, mas nos diversos interesses dos 

envolvidos. Em outras palavras: Há desafios de ordem (b) educacional; e (c) cultural 

a serem superados para que o modelo multiportas possa vir a ser efetivamente 

implantado e exitoso no Brasil (Lessa, 2015, p.4). 

 

Porém, como aponta o autor, para a garantia efetiva do acesso à justiça não é suficiente 

apenas melhorar as instituições, mas também os próprios operadores diários de tais sistemas, 

os atores que fazem parte do sistema como um todo. Para tanto, faz-se necessário aprimorar o 

ensino nas próprias universidades, com constante atualização para evitar que o descompasso 

intelectual engendre desigualdades entre as partes que litigam. Nesse mesmo sentido, Urquiza 

e Correia (2018) acreditam que:  

 

A concretização do projeto de refundação democrática da justiça passa pelo ensino e 

formação dos operadores do direito, envolvendo funcionários, membros do ministério 

públicos, juízes, defensores, advogados. A formação continuada assume especial 

importância nesse projeto, a exemplo da Alemanha, onde os juízes se submetem a 

cursos de formação antes de aplicar qualquer inovação legislativa, pois a formação 

inadequada pode resultar na aplicação errônea da lei Urquiza e Correia (2018, p. 313). 

. 

 



27 

 

Assim, o ápice do acesso à justiça é atingido quando se constrói um pensamento social 

que estabelece que os instrumentos processuais sejam desenhados para promover a efetiva 

tutela dos direitos, de modo a atender, da forma mais fiel possível, os anseios dos envolvidos. 

Apesar da ampla discussão que se tem no momento, o acesso à justiça não se limita a 

uma mera interpretação das normas positivadas, na medida em que, atualmente, o acesso à 

justiça é muito mais do que o mero acesso ao Poder Judiciário por meio do estabelecimento de 

relação processual ou da norma jurídica aplicada ao caso concreto. O acesso à justiça está, por 

outro lado, relacionado também à satisfação do usuário em relação ao resultado do processo de 

resolução do conflito (Azevedo apud Genro, 2015, p. 4). 

Nessa convergência, a transformação dos institutos de direito processual de forma a 

atender às necessidades dos cidadãos e suas pretensões da maneira mais equânime possível é o 

real significado de acesso à justiça, na medida em que é a qualidade desse caminho que leva à 

sua perfeita formação. 

A referida qualidade somente é atingida quando, além de se oportunizar a porta de 

entrada, garante-se a participação popular na construção do desfecho decisório, especialmente 

nos casos de julgamentos nas instâncias superiores. Nesses casos, as questões debatidas afetam 

uma gama de indivíduos ou direitos em si considerados, como ocorre na edição de precedentes 

vinculantes a respeito de determinada matéria. 

Como bem dissertado por Fredie Didier Jr., o sistema de precedentes vinculantes é 

uma norma geral, que será construída pelo julgador por intermédio de uma análise indutiva a 

partir do exame de um caso concreto, que servirá como modelo para a solução de casos futuros 

semelhantes. No sistema de precedentes qualificados, é necessária a cooperação e a integração 

com os vários setores da sociedade para a construção de uma solução justa e de atendimento ao 

acesso à justiça (Didier Jr., 2018, p. 93). 

O sistema de precedentes qualificados só atinge sucesso se houver efetiva preocupação 

com a forma como sua normatividade é concretizada. É imprescindível a observância do sentido 

real e a articulação do acesso à justiça por meio de um processo de consulta que represente ou 

leve em consideração a voz de todos os interessados no desfecho decisório; ou seja, assegurar 

a materialização da participação ativa de representantes e dos envolvidos, de forma cogente, na 

construção das decisões judiciais vinculantes, deve ser entendido como pressuposto do acesso 

à justiça. 
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2.3 INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO POPULAR  

 

Como abordado anteriormente, a cooperação popular para a solução dos conflitos 

sociais é uma das acepções para a garantia do acesso à justiça, na medida em que o Estado-Juiz 

deve, de acordo com a teoria adotada para o neoprocessualismo e o neoconstitucionalismo, 

retirar sua legitimidade por meio de uma legitimação democrática, na qual a voz do povo deve 

ser reconhecida. 

Da legislação processual comum, tem-se, hoje, diversos institutos que contemplam a 

participação popular no processo decisório, seja na entrada ou na saída. Dentre eles, pode-se 

enfatizar os seguintes: conciliação, mediação, arbitragem, ação popular, ação civil pública, 

negociação processual, audiências públicas, amicus curiae e processo estrutural. 

Para fins da abordagem que se pretende traçar neste estudo, pela proximidade com o 

tema proposto, elegeu-se a figura do amicus curiae, das audiências públicas e do processo 

estrutural, que figuram como instrumentos elegíveis para operacionalizar o implemento da 

participação popular no procedimento dos precedentes obrigatórios. 

Sem a pretensão de exaurir o tema a respeito de cada um, a seguir são tecidas 

considerações identificadoras de cada instituto, como forma de estabelecer uma compreensão 

acerca de sua afinidade com o objeto de pesquisa deste estudo.  

 

2.3.1 Amicus curiae 

 

Com a evolução do pensamento moderno, encabeçou-se a importância do papel da 

sociedade civil e dos movimentos sociais na institucionalização democrática, especialmente no 

julgamento de questões relevantes e de índole constitucional. 

Nesse campo, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar questões de sua competência que 

apresentam reflexos para além do mero interesse das partes processuais, é instado a possibilitar 

a participação popular na construção do conteúdo decisório, concretizando o direito da 

sociedade de participar na pluralidade das demandas de cidadania. 

Foi nesse contexto que a figura do amicus curiae foi inserida em nosso ordenamento, 

com aspirações retiradas do direito romano, inglês e norte-americano. Essa figura representa 

um instrumento de participação democrática na jurisdição constitucional exercida pelo 

Supremo Tribunal Federal por meio do controle concentrado de constitucionalidade, 

especialmente nos julgamentos de casos envolvendo direitos fundamentais (Burgati, 2017, p. 

2). 
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Cassio Scarpinella Bueno afirma que: 

 

A figura do amicus curiae não tem uma origem clara no direito. Enquanto alguns 

afirmam ter surgido no direito romano; outros sustentam que ele surgiu no direito 

inglês, tendo sido utilizado frequentemente desde o século XVII, expandindo-se ao 

direito norte-americano, no qual a doutrina é mais completa e desenvolvida. Pode-se 

dizer em uma tradução livre que o amicus curiae é o ‘amigo da Corte’ ou o 

‘colaborador da Corte’, mas essa tradução é inócua para o nosso direito, uma vez que 

para nossa experiência jurídica ela é vazia de significado. Ela, mesmo quando 

traduzida, não tem um referencial na nossa história jurídica e, por isto, fica carente de 

verdadeira identificação (Bueno, 2008, p.138). 

 

Assim, a figura do amicus curiae nada mais é do que o “amigo da Corte”, que tem a 

incumbência de prestar informações sobre a matéria de fato e de direito, objeto da controvérsia, 

chamando a atenção para questões que sejam importantes a serem analisadas pelos julgadores, 

em auxílio a estes no momento decisório e, também, para sustentar determinada tese jurídica 

em defesa de interesses públicos ou privados de terceiros que serão indiretamente afetados pelo 

desfecho da questão (Binenbojm, 2011, p. 3). 

Segundo o estudo realizado por Eloisa Machado de Almeida, houve 2.103 amicus 

curiae entre 1999 e 2014, presentes em cerca de um terço do total das ações de controle 

concentrado de constitucionalidade, em uma proporção de quase 3 por ação (Almeida, 2016). 

Identifica-se, assim, um crescimento exponencial tanto no número como na porcentagem de 

ações que contam com, ao menos, uma organização se manifestando. O número saltou de pouco 

mais de 13% no período de 1999 a 2005, chegando a 30% entre 2006 e 2014. Dessas 

organizações, 368 foram propostas no período de 1999 a 2014, perfazendo 18% do total de 

amicus curiae no tribunal. 

A constatação de tais índices remete à centralidade do debate democrático que se 

pretende promover com a previsão do amigo da Corte no julgamento das ações de controle 

concentrado de constitucionalidade. A premissa é de que a participação da sociedade é 

imperiosa para a garantia do modelo constitucional de processo, pois se trata de decisões que 

extrairão sua legitimidade com a abertura da interpretação constitucional no país, permitindo 

que indivíduos e grupos sociais participem ativamente das decisões do Supremo Tribunal 

Federal que afetem seus interesses (Binenbojm, 2011, p. 3). 

Em que pese a dissonância de nomenclatura, a Lei nº 9.868/99, que regula o 

procedimento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de 

constitucionalidade, a Lei nº 10.259/01, que disciplina o Juizado Especial Federal, e o próprio 
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Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, passam a emitir comando normativo a 

respeito das possibilidades de intervenção do amicus curiae: 

 

Lei nº 9.868/99 

Art. 7º: Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de 

inconstitucionalidade. § 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a 

representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, 

observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou 

entidades (Brasil, 1999). 

 

Lei nº 10.259/2001, art. 14: Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 

federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material 

proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei. § 7º Se necessário, o relator 

pedirá informações ao Presidente da Turma Recursal ou Coordenador da Turma de 

Uniformização e ouvirá o Ministério Público, no prazo de cinco dias. Eventuais 

interessados, ainda que não sejam partes no processo, poderão se manifestar, no prazo 

de trinta dias (Brasil, 2001). 

 

Regimento Interno do STF, art. 131: Nos julgamentos, o Presidente do Plenário ou da 

Turma, feito o relatório, dará a palavra, sucessivamente, ao autor, recorrente, 

peticionário ou impetrante, e ao réu, recorrido ou impetrado, para sustentação oral. § 

3º Admitida a intervenção de terceiros no processo de controle concentrado de 

constitucionalidade, fica-lhes facultado produzir sustentação oral, aplicando-se, 

quando for o caso, a regra do § 2º do art. 132 deste Regimento (Brasil, 2024). 

 

Independente de estudos desenvolvidos com críticas e apontamentos a respeito da 

falência do modelo de intervenção da sociedade por intermédio do amicus curiae, é inegável 

que a exegese do instituto é promover a participação popular no momento decisório pelo 

Supremo Tribunal Federal como forma de ampliar o acesso à justiça às partes sensivelmente 

afetadas, com a consideração da opinião emitida por estas na construção da decisão da questão 

constitucional enfrentada pela Corte. 

 

2.3.2 Audiências públicas 

 

O instituto das audiências públicas tem formato no ordenamento jurídico tanto na 

processualística civil, quanto na processualística administrativa, prevista em diversas normas, 

legislações e regulamentações de todos os Poderes (Rais, 2012, p. 34). Para fins do presente 

estudo, aborda-se o instituto dentro do processo judicial, considerando a pretensão de 

implementá-lo no rito da elaboração de precedentes judiciais obrigatórios em matéria 

trabalhista. Dentro do Poder Judiciário, este instituto ganhou relevância na promoção da 

participação popular em processos perante o Supremo Tribunal Federal em temas de grande 

relevância pública ou repercussão geral na vida de toda a população. 
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As audiências públicas, prima facie, representam espaço importante de exercício da 

cidadania, já que a existência de diálogo entre o Poder Judiciário e a sociedade conhecedora 

das especificidades do caso concreto permitem o debate democrático sobre assuntos de 

relevância coletiva e que afetem, invariavelmente, toda ou boa parte da população (Siqueira; 

Souza, 2019, p. 270). Infere-se sua importância dentro do processo judicial para promoção de 

uma participação social prévia a uma decisão de cunho invariavelmente coletivo, cujo 

fundamento é o próprio art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal (Brasil, 1988), que 

estabelece ser do povo o poder decisório, por meio de representantes constituídos.  

Sua previsão está contida na Lei nº 9.868/99 e na Lei nº 9.882/99 (Brasil, 1999), que 

dispõem sobre o processo e o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação 

declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, e sobre o processo e 

julgamento da arguição de descumprimento de preceito fundamental, respectivamente: 

 

Lei nº 9.868/99, art. 9º: Vencidos os prazos do artigo anterior, o relator lançará o 

relatório, com cópia a todos os Ministros, e pedirá dia para julgamento. § 1º Em caso 

de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância de fato ou de notória 

insuficiência das informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar 

informações adicionais, designar perito ou comissão de peritos para que emita parecer 

sobre a questão, ou fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de 

pessoas com experiência e autoridade na matéria (Brasil, 1999). 

 

Lei nº 9.868/99, art. 20: Vencido o prazo do artigo anterior, o relator lançará o 

relatório, com cópia a todos os Ministros, e pedirá dia para julgamento. § 1º Em caso 

de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância de fato ou de notória 

insuficiência das informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar 

informações adicionais, designar perito ou comissão de peritos para que emita parecer 

sobre a questão ou fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de 

pessoas com experiência e autoridade na matéria (Brasil, 1999). 

 

Lei nº 9.882/99, art. 6º: Apreciado o pedido de liminar, o relator solicitará as 

informações às autoridades responsáveis pela prática do ato questionado, no prazo de 

dez dias.§ 1º Se entender necessário, poderá o relator ouvir as partes nos processos 

que ensejaram a arguição, requisitar informações adicionais, designar perito ou 

comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou ainda, fixar data para 

declarações, em audiência pública, de pessoas com experiência e autoridade na 

matéria (Brasil, 1999). 

 

Como se pode observar, as audiências públicas são um fenômeno recente no 

ordenamento jurídico brasileiro, sendo sua instituição uma faculdade do Ministro Relator da 

ação perante o STF, como consta do art. 6º, §1º da Lei nº 9.882/99, acima transcrito. 

Também estão presentes em outras legislações esparsas, tais como: Lei nº 9.784/99 

(Processo Administrativo), Lei nº 8.987/95 (Concessão e Permissão para Prestação de Serviços 

Públicos), Lei nº 9.427/96 (Regime de Concessões de Serviços de Energia Elétrica), Lei nº 
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9.476/97 (Organização da Seguridade Social), Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), Lei nº 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), Lei nº 8.625/93 (Defesa, Interesse de 

Direitos pelo Ministério Público).  

A principal e mais exaltada característica que possuem é a promoção do debate a 

respeito de assuntos constitucionais e socialmente relevantes, conformando-se em um espaço 

para exposição e participação da sociedade visando a produção de decisões mais situadas do 

ponto de vista cultural, social, econômico e científico, como expressa Mônia Clarissa Hennig 

Leal: 

 
Buscando-se  construir  um  fundamento  teórico  para  essa  participação  social no 

âmbito do processo, é possível identificar alguns elementos capazes de dar 

sustentação  a  essa  concepção,  tais  como  a  teoria  da  “sociedade  aberta  dos 

intérpretes da Constituição” e a noção de status  activus  processualis, que rompem 

com uma compreensão puramente institucional da interpretação, trazendo à tona a  

necessidade  de  se  analisar  um  aspecto  normalmente  pouco  explorado  pela 

hermenêutica: a questão do quem interpreta, ou seja, é preciso que também os sujeitos, 

os participantes do processo interpretativo sejam abarcados como objeto de reflexão 

(Leal, 2014, p. 334). 

 

Tendo em mente que os direitos fundamentais devem ser vistos como rés publica, a 

participação popular por meio de audiências públicas no bojo de processos de controle de 

constitucionalidade ganha espaço para uma melhor interpretação das normas constitucionais, 

sendo tão essencial quanto a posição de cidadão no Estado de Direito, como uma engrenagem 

do processo de decisões que busca dar concretude a tais direitos e solucione as aglutinadas 

questões sociais (Leal, 2014, p. 335-337). 

Do ponto de vista conceitual, as audiências públicas podem ser compreendidas como 

instrumentos auxiliares no julgamento, permitindo o diálogo entre a autoridade e a sociedade 

que conhece as peculiaridades do caso, seja pela expertise na área, seja pela condição de sujeito 

direto ou indireto dos efeitos da decisão (Leal, 2014, p. 338). 

Ao analisar a realização de audiências públicas perante o Supremo Tribunal Federal, 

Diogo Rais as conceituou da seguinte forma: 

 

O termo audiência público jurisdicional se justifica por fazer referência ao uso do 

instituto da audiência pública especificamente pelo Poder Judiciário. Antes da Lei nº 

9.868, de 10 de novembro, precursora na adoção da audiência pública no controle de 

constitucionalidade, pode-se observar anterior previsão dessa audiência pelos outros 

‘poderes estatais’: a Resolução de nº 001 de 23 de janeiro de 1986, publicada em 17 

de fevereiro de 1986, emitida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA); em 1987, por força da Assembleia Constituinte Nacional, a resolução 

nº 02 de 25 de março, a qual dispôs sobre o regimento interno da Constituinte, cujo 

art. 14, ‘reafirmando o forte apelo democrático e a busca de ampla legitimidade que 

permeavam aqueles trabalhos’, ‘obrigou a realização de audiência pública entre as 
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subcomissões e as entidades representativas de segmentos da sociedade, além do 

dever de se receber as sugestões encaminhadas à Mesa ou à Comissão’; a Constituição 

Federal, também, nesse sentido, gravou, desde sua redação originária, ‘a exigência de 

utilização desse instrumento nas comissões de qualquer Casa do Congresso Nacional’, 

conforme é possível verificar em seu art. 58, §2º, II; o regimento do Senado Federal, 

a Resolução nº 93 de 1970, desde 1989 dispõe sobre audiência pública; a Câmara dos 

Deputados publicou no dia 22 de setembro de 1989 a Resolução nº 17, aprovando seu 

regimento interno, em que há um capítulo dedicado à regulação do procedimento da 

audiência pública; a Lei Orgânica do Ministério Público, em seu art. 27, coloca a 

realização das audiências públicas como uma das providências preestabelecidas para 

o exercício da defesa dos direitos previstos tanto na Constituição Federal quanto na 

Estadual, ‘em especial, para garantir seu respeito pela Administração Pública Direta, 

Indireta e seus delegados’; na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, a audiência pública é exigida pelo art. 39 quanto ‘às 

licitações de grande vulto, assim consideradas aquelas cujo valor estimativo é superior 

a cento e cinquenta milhões de reais’; a Lei nº 9.247 de 26 de dezembro de 1996 que 

institui a agência nacional de energia elétrica (ANEEL) em seu art. 4º,§3º, dispõe que 

a audiência pública é um requisito para todo processo decisório que afete os direitos 

dos agentes econômicos do setor elétrico ou dos consumidores; já a Lei do Processo 

Administrativo Federal de n. 9.784 de 29 de janeiro de 1999 destinou os art. 32 a 35 

à audiência pública, dando-lhe caráter participativo, para além de mero mecanismo de 

informação aos interessados. Após as Leis nº 9.868/99 e nº 9.882/99, a Lei nº 10.257 

de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da política urbana, conhecida 

como Estatuto da Cidade, também faz ampla menção às audiências públicas, em seus 

art. 2º, XIII; 40, I; 43, II e 44. Iniciado o uso das audiências públicas jurisdicionais 

pelo Tribunal Constitucional, tornaram-se comuns ‘as audiências públicas realizadas 

pelo Poder Judiciário no exercício de suas funções atípicas, como é o caso das 

audiências públicas eleitorais, promovidas pelo Tribunal Superior Eleitoral a respeito 

da normativização das eleições’. Nesse caso, no exercício do poder normativo 

atribuído à Justiça Eleitoral, antes de deliberar e editar as resoluções que regularão os 

pormenores das eleições realizam-se audiências públicas. Outro exemplo da utilização 

da audiência pública por conta de atividade atípica do Poder Judiciário, atividade 

administrativa, é a realizada pelo Corregedor Geral de Justiça, ‘reunindo a população 

local para ouvir suas opiniões, sugestões e reclamações a respeito da prestação do 

serviço jurisdicional’ (Rais, 2012, p. 23-45).  

 

Na atividade jurisdicional propriamente dita, além das realizadas pelo Supremo 

Tribunal Federal, objeto dos itens a seguir desta pesquisa, faz bem registrar que o Tribunal 

Superior do Trabalho, por meio do Ato Regimental nº 1 de 24 de maio de 2011, inovou seu 

regimento interno, para nele fazer constar a previsão e o procedimento de audiência pública 

jurisdicional, realizando a primeira nos dias 4 e 5 de outubro de 2011, sobre o polêmico tema 

da terceirização de mão de obra. 

O reflexo da instituição de audiências públicas no processo judicial é no sentido de 

aproximação da sociedade e do tribunal constitucional, propiciando a exposição de perspectivas 

de diferentes setores que compõem a sociedade plural. Tal permite o conhecimento de várias 

visões no momento de tomada de decisões e a quebra dos entraves burocráticos para acolher 

não só as partes, mas também pessoas que possuem condições fático-jurídicas relevantes para 

formar o convencimento de quem irá julgar (Saldanha; Espindola, 2009, p. 311-328). 
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Observa-se que a participação popular por meio de audiências públicas é um elemento 

que legitima e democratiza as decisões judiciais, cumprindo um papel fundamental no exercício 

da democracia. Ao se dar voz à sociedade relacionada, estende-se o acesso à justiça, que deve 

ser amplamente difundido também como a possibilidade de manifestação perante a autoridade 

jurisdicional em situações de interesse supraindividual.  

Cabe bem pontuar que, tamanha a relevância deste instrumento, o Código de Processo 

Civil (Brasil, 2015) contém disposições que estimulam o Poder Judiciário a se valer de sua 

utilização na rediscussão da tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em julgamento 

de casos repetitivos (art. 927, § 2º), como nos casos de incidente de resolução de demandas 

repetitivas (art. 983, § 1º). Por isso, tem-se estimulado a prática de audiências públicas, que se 

concretizam como um instrumento de pluralização do debate constitucional e democrático pois, 

por meio da instituição do diálogo com a sociedade, buscam que os produtos das decisões sobre 

questões que transcendem a ciência eminentemente jurídica sejam mais técnicos e mais 

próximos da eficiência da atividade jurisdicional. 

Contudo, as manifestações expostas em audiências públicas não possuem força 

vinculativa. Tais manifestações têm apenas caráter instrutório e consultivo da sociedade, com 

vistas a obter informações técnicas, políticas, econômicas e jurídicas acerca da questão debatida 

de modo a subsidiar o Poder Judiciário com o conhecimento especializado necessário para o 

deslinde da causa em juízo.  

 

2.3.3 Processo estrutural 

 

O estudo dos denominados processos estruturais tem sua origem história reportada nos 

Estados Unidos, a partir de casos julgados entre 1950-1970 e, especialmente, no ano de 1954, 

com a análise do caso Brown vs. Board of Education of Takepa, no qual a Suprema Corte 

americana determinou mudanças na estrutura do sistema de educação norte-americano, que 

fazia uma separação de uma escola para negros e outra para brancos. Nesse caso, entendeu-se 

a inconstitucionalidade de regras distritais referentes à admissão de estudantes em escolas 

públicas americanas com base no conceito racial, autorizando a matrícula de um estudante 

negro em uma escola que somente aceitava brancos (Didier Jr.; Zaneti Jr.; Oliveira, 2021, p. 

424-425). 

O esforço para que a decisão fosse concretizada foi imenso, de forma que outras 

medidas tiveram que ser adotadas, como a eleição de novos critérios para a escolha de 

professores, para a construção de escolas e, até mesmo, do transporte público. Extrai-se daí o 
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estudo desse modelo de procedimento, que na doutrina brasileira passou ser chamado de 

processo estrutural, como apontado por Letícia Daniele Bossonario: 

 

Trata-se, portanto, de processo no qual magistrados e magistradas são convocados a 

atuar, muitas vezes, como gestores, traçando políticas públicas em um diálogo 

constante com as partes envolvidas no litígio, inclusive e especialmente com a 

administração pública. Mas também atuam como incentivadores ou catalisadores de 

mudanças consistentes na estrutura organizacional da administração pública, ou seja, 

a partir da existência do processo e das discussões nele traçadas, a administração se 

vê, ela própria, compelida a reorganizar-se como forma de fazê-lo não no tempo 

imposto pela Justiça, mas naquele acordado no processo e mais, conforme as suas 

capacidades burocráticas (Bossonario, 2022, p. 101). 

 

Edilson Vitorelli descreve que tais tipos de litígio são intitulados litígios coletivos, pois 

são decorrentes do modo como opera uma entidade burocrática de significativa penetração 

social, seja ela pública ou privada, e que o funcionamento da estrutura é que causa, permite ou 

perpetua a violação que dá origem ao litígio coletivo. Assim, se a violação for apenas removida, 

o problema poderá ser resolvido de modo aparente, sem resultados empiricamente 

significativos, ou apenas momentaneamente, voltando a se repetir no futuro (Vitorelli, 2022. p. 

60). 

Ao fazer distinção entre litígios tradicionais e litígios estruturais, Sérgio Cruz Arenhart  

assim define: 

 

Ao contrário do litígio tradicional, de estrutura bipolar, ou seja, com dois polos bem 

definidos, um buscando algo e outro resistindo a essa pretensão – o conflito estrutural 

trabalha com a lógica da formação de diversos núcleos de posições e opiniões (muitas 

delas antagônicas) a respeito do tema a ser tratado (Arenhart, 2020, p. 63). 

 

Como características próprias, no litígio estrutural se identifica: a) a complexidade, ou 

seja, a exigência de abordagens mais elaboradas, não apenas soluções pontuais; b) a 

multipolaridade, dados os diversos polos de conflitos a ser considerados; c) a recomposição 

institucional, entendida como a necessidade de rearranjo ou recomposição de alguma estrutura 

responsável pela violação de direitos; e d) a prospectividade, pois as soluções devem estar 

focadas no futuro (Arenhart; Osna; Jobim, 2021). 

Assim, estão presentes no processo estrutural algumas características específicas: a) 

existência de uma situação de desconformidade; b) decisões escalonadas para solução da 

situação de desconformidade; e c) procedimento bifásico, com o reconhecimento do problema 

estrutural e do programa de reestruturação que será seguido (Didier Jr.; Zaneti Jr.; Oliveira, 

2020, p. 572).  
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 Diante desse caráter multifacetário, o processo estrutural transforma-se em um 

procedimento que vai além das balizas do processo comum clássico, tendo como uma de suas 

externalizações mais marcantes o caráter dialógico com diversas instituições da sociedade, 

integrantes ou não da lide, alicerçado no princípio da cooperação processual (art. 6º do CPC). 

Formula-se, assim, um modelo coparticipativo da atuação judicial de intervenção em políticas 

públicas que dá ensejo a decisões judiciais fundadas no consenso entre as partes.  

A realização de negócios jurídicos processuais (art. 190 do CPC) se mostra um 

instrumento hábil à melhor adaptação de tais decisões, funcionando como verdadeiro incentivo 

para que a administração busque resolver o problema por meio do diálogo, até para não se ver 

compelida a cumprir decisões judiciais que podem ser impositivas e muito mais desfavoráveis 

que os acordos que os demais sujeitos processuais estão dispostos a aceitar diante das 

dificuldades administrativas apresentadas (Bossonario, 2022. p 117-118).  

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, reconheceu a existência de litígio 

estrutural no julgamento do Recurso Especial nº 1.854.847, que versa sobre o acolhimento 

institucional de menor por período acima do previsto em lei. De acordo com a Ministra Nancy 

Andrighi: 

 

Os litígios de natureza estrutural, de que é exemplo a ação civil pública que versa 

sobre acolhimento institucional de menor por período acima do teto previsto em lei, 

ordinariamente revelam conflitos de natureza complexa, plurifatorial e policêntrica, 

insuscetíveis de solução adequada pelo processo civil clássico e tradicional, de índole 

essencialmente adversarial e individual. Para a adequada resolução dos litígios 

estruturais, é preciso que a decisão de mérito seja construída em ambiente 

colaborativo e democrático, mediante a efetiva compreensão, participação e 

consideração dos fatos, argumentos, possibilidades e limitações do Estado em relação 

aos anseios da sociedade civil adequadamente representada no processo, por exemplo, 

pelos amici curiae e pela Defensoria Pública na função de custos vulnerabilis, 

permitindo-se que processos judiciais dessa natureza, que revelam as mais profundas 

mazelas sociais e as mais sombrias faces dos excluídos, sejam utilizados para a 

construção de caminhos, pontes e soluções que tencionem a resolução definitiva do 

conflito estrutural em sentido amplo. Na hipótese, conquanto não haja, no Brasil, a 

cultura e o arcabouço jurídico adequado para lidar corretamente com as ações que 

demandam providências estruturantes e concertadas, não se pode negar a tutela 

jurisdicional minimamente adequada ao litígio de natureza estrutural, sendo inviável, 

em regra, que conflitos dessa magnitude social, política, jurídica e cultural, sejam 

resolvidos de modo liminar ou antecipado, sem exauriente instrução e sem 

participação coletiva, ao simples fundamento de que o Estado não reuniria as 

condições necessárias para a implementação de políticas públicas e ações destinadas 

à resolução, ou, ao menos, à minimização dos danos decorrentes do acolhimento 

institucional de menores por período superior àquele estipulado pelo ECA (Brasil, 

2020). 

 

Dos contornos acima, tem-se que o Poder Judiciário tem adotado o processo estrutural 

judicial como o procedimento para resolução de demandas em políticas públicas, sob a máxima 
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de que é necessário implementar novos métodos e soluções para resolução desses conflitos, 

como sabiamente descreve Antônio César Bochenek: 

 

Incentivar o debate a respeito das reflexões necessárias para uma justiça multiportas, 

que disponibilize várias ferramentas e alternativas para tratar os litígios de diversas 

formas, de acordo com as suas características, peculiaridades, especificidades e 

necessidades, ou seja, para cada tipo de litígio o operador jurídico poderá contar com 

os melhores instrumentos, para melhor solucionar os conflitos, desde a construção 

participativa, dialogada e negociada, até por meio de ferramentas coercitivas 

(Bochenek, 2022, p. 9).  

 

É indispensável, portanto, que o judiciário, nessa particular seara, procure sempre 

ampliar seus canais de debate. Ademais, torna-se inegável que os direitos fundamentais 

incorporados pelo constituinte necessitam de uma tutela adequada pela via jurisdicional 

(Arenhart; Osna; Jobim, 2022, p. 116). Entretanto, por serem as políticas públicas voltadas ao 

atendimento dos direitos mais básicos dos cidadãos, responsabilidade maior precisa ser 

agregada no curso desses processos judiciais especiais, já que se espera a resolução de 

problemas atuais e futuros. Isso só pode ser feito por meio de uma decisão construída pela 

atuação conjunta dos poderes, com estabelecimento de um diálogo entre os envolvidos e 

aplicação da teoria de diálogos institucionais (Santos, 2011). Acima de tudo, a decisão deve 

representar os anseios do povo-princípio. 

Apesar de ser o objeto de análise deste estudo, para registro e conhecimento, está em 

trâmite perante o Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 8.058/2014, de autoria do Deputado 

Federal Paulo Teixeira do Partido dos Trabalhadores de São Paulo, que visa instituir processo 

especial para controle e intervenção em políticas públicas pelo Judiciário. 

Sem abrir espaço para críticas e posicionamento antagônico, os contornos do processo 

judicial estrutural fazem com que este possa ser considerado meio de participação popular, já 

que permite um amplo debate entre as partes e entre instituições públicas e privadas, em uma 

ampla arena de debate democrático da decisão judicial que vai ser construída.  

Assim sendo, o processo judicial estrutural tem carga democrática elevada por 

possibilitar que essa decisão não seja tomada exclusivamente pelo julgador, mas que este, 

juntamente com todos os envolvidos, projete-se consensualmente para a construção daquilo que 

é mais adequado, mais justo e mais efetivo, não só para hoje, mas também para o futuro. 
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3  O SISTEMA DE PRECEDENTES NO PROCESSO DO TRABALHO 

 

3.1  A INCORPORAÇÃO DOS PRECEDENTES OBRIGATÓRIOS NO PROCESSO CIVIL 

BRASILEIRO 

 

3.1.1 Hibridismo dos sistemas jurídicos da civil law e da common law 

  

Na tradição do sistema da civil law, acredita-se que a lei é suficiente para regular 

todos os fatos da vida social, sendo o papel do julgador unicamente o de aplicar a norma 

jurídica escrita ao caso que lhe é posto. No Brasil, deparamo-nos com um sistema legalista 

extraído diretamente do texto constitucional ao prever que ninguém será obrigado a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei (art. 5º, inciso II da Constituição Federal 

de 1988), estando o direito é vinculado à produção legislativa (Donizetti, 2015, p. 3). 

O sistema jurídico brasileiro sempre se aproximou da tradição do sistema da civil 

law, como ocorre com a maior parte dos países de origem romano-germânica. Nesse sistema, 

elege-se a lei como a fonte, por excelência, do ordenamento e considera-se a lei capaz 

solucionar todos os conflitos verificados na sociedade. 

Nesse sentido, na tradição da civil law, as decisões judiciais são tão estáveis e seguras 

quanto a lei. Pode-se dizer, até mesmo, que a lei é quem decide o caso concreto, estando o 

intérprete preso a uma norma preexistente, haja vista que um juiz a investiga ou conhece para 

declarar o que está gravado no texto legal (Marinoni, 2014, p. 63). 

Apresentando-se com outra face, na tradição do sistema do common law, também 

conhecido como sistema dos países anglo-saxões, a atuação dos juízes e tribunais são regidas 

pelos costumes e no que já foi decidido anteriormente. Operacionaliza-se, então, o sistema 

com suporte em um caso precedente que figura como paradigma para o julgamento do caso 

que está sob análise, sob a premissa de conferir certeza à prática processual de julgar 

(Nogueira, 2011, p. 162). 

Assim, em linhas sucintas, na common law os julgamentos proferidos pelos juízes 

estão vinculados às decisões do passado, ou seja, aos precedentes, com a utilização do 

chamado stare decisis, tratando-se de um direito jurisprudencial (Tucci, 2004, p. 153). 

Todavia, não há que se interpretar o sistema da common law como único que adota a 

teoria dos precedentes judiciais, ao passo que este também possui grande produção legislativa. 

O que diferencia um sistema do outro é a importância que cada um confere ao precedente 



39 

 

judicial, não sendo a existência ou não de codificação o ponto de identificação da distinção 

entre cada modelo (Marinoni, 2014, p. 46-47). 

Ainda, Marinoni (2014, p. 63-64) aponta que o sistema jurídico de precedentes 

confere maior previsibilidade e estabilidade ao direito e uma maior segurança jurídica à 

sociedade. Apesar da preponderância das leis, no sistema da civil law o precedente sempre 

desempenhou função de orientar o julgador quando da interpretação da lei, sem, contudo, 

obrigá-lo a adotar o mesmo fundamento do que anteriormente já foi decidido. 

Pela evolução da teoria da interpretação da lei, apesar da norma codificada, a lei nunca 

foi dissociada de qualquer interpretação jurisdicional, pelo que as Cortes Superiores, ao 

proferir uma decisão atribuindo sentido ao direito positivado, outorgam unidade ao direito 

com a elaboração de um precedente (Marinoni, 2014, p. 65). 

Sob este enfoque, considerando que o judiciário tem a função de dar sentido à lei em 

conformidade com a evolução das necessidades sociais e de acordo com as características do 

caso concreto,  a segurança e a igualdade, tanto almejada pelo sistema civil law, veio por ser 

identificada com a instituição de um modelo de julgamento em precedentes com nítidas 

proposições do sistema da common law, no qual a possibilidade de decisões diferentes para 

casos iguais nunca foi ignorada, mas onde os casos similares devem ser tratados do mesmo 

modo (Marinoni, 2015, p.18). 

Posto isto, há tempos vemos a aproximação tênue entre os dois sistemas, pelo que a 

civil law interage diretamente com o sistema do common law, considerando que os 

precedentes sempre tiveram destaque no direito processual brasileiro em consequência do 

impacto do neoconstitucionalismo e da necessidade de interpretação das leis com enfoque nos 

direitos fundamentais (Cimardi, 2015, p. 60-61). 

Esta interação, pautada na cultura da previsibilidade e do tratamento isonômico aos 

litigantes, acabou por ser positivada no ordenamento com a edição do Código de Processo 

Civil, a qual modificou substancialmente o standard de como se desenvolve o processo 

judicial, trazendo proposições específicas e obrigatórias de como os atores do processo devem 

se comportar frente a um caso pretérito que já tenha sido submetido ao crivo das Cortes 

Superiores.   

É um marco de redesenho da teoria do processo civil clássico e também da teoria das 

fontes do direito, no qual a velha jurisprudência desprezada passa a exercer papel fundamental 

nas concepções sobre o significado da função jurisdicional dos tribunais, que não pode mais 

ser concebida como tarefa de resolver lides tradicionais, mas, sim, como função criativa e 
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promotora da unidade da interpretação do direito, com imposição do respeito aos precedentes 

do tribunal (Didier, 2017, p. 747). 

Como bem apontado por Ruy Henriques Alves Filho: 

 

No momento brasileiro de Estado Constitucional, a atividade judicante no novo 

ordenamento processual civil deixa os limites do positivismo e passa a buscar 

aproximação entre lei e princípios constitucionais do processo; gerenciamento 

processual (e pré-processual) e a busca da estabilização pela aplicação da Teoria dos 

Precedentes Judiciais Vinculantes. Observa-se diante do novo conjunto de leis 

processuais brasileiras um certo enamoramento com as tradições da Common Law. 

As Cortes não buscam mais declarar somente o sentido exato da Lei, mas caminham, 

sobretudo, para a formatação de precedentes judiciais que serão basilares na 

estabilidade do sistema (Alves Filho, 2017, p.977). 

 

Antônio César Bochenek aponta a busca por maior segurança nas decisões judiciais. 

A otimização das demandas levou vários países a adotar mecanismos com o objetivo de 

uniformizar a jurisprudência. Isso ocorreu como consequência direta do desenvolvimento 

acelerado do mundo moderno, por ser comum que mais e mais controvérsias se instaurem 

perante o Poder Judiciário. Nesse sentido: 

 

A hibridação dos sistemas de justiça ocorre devido à conjunção de fatores 

potencializados pelas transformações sociais e na expansão democrática que 

implicam na diversidade de modelos e rompem com o paradigma da divisão 

histórica e tradicional entre os sistemas da common law e civil law. Os tribunais 

cada vez mais tem acesso a decisões de tribunais estrangeiros e cita os precedentes, 

num sinal de aproximação institucional e de entendimentos que facilitam 

sobremaneira a homogeneização da aplicação do direito, bem como acompanham 

as tendências para qual os sistemas judiciais de adaptação e hibridação, em especial, 

no modelo brasileiro a partir dos ideais precursores do modelo europeu, com forte 

influência na centralidade e protagonismo recente dos tribunais brasileiros 

(Bochenek, 2019, p. 52). 

 

Neste viés, os tribunais passam a agir como parte e/ou solução dos problemas 

originados pela expansão democrática, também sentida pelo legislador diante das 

ininterruptas modificações do tecido social. Isto transforma sua função de sistema judicial 

oficial de resolução de conflitos para um sistema de satisfação das demandas e expectativas 

dos movimentos sociais. Assim, o paradigma legalista abre espaço ao paradigma pluralista, 

cujo objetivo principal é efetivar e concretizar os direitos fundamentais por meio de decisões 

de cunho público, político e da vida das pessoas (Bochenek, 2019, p. 52-55). 

Pergunta-se, então: o que o Direito faz? Ele o faz entrelaçamento, constrói o social. 

Porém, apesar do Direito ser considerado um processo que gera o social, com este não se 

confunde, permanecendo autônomo e independente. 



41 

 

É a jurisprudência, na visão de Deleuze (2008, p.210), que cria o direito, não a lei, 

razão pela qual, não deveria ser somente confiada aos juízes, mas a grupos de usuários. Disto 

isto, para que as decisões tenham algum tipo de peso, é necessário que determinado agente 

investido de tal capacidade a assine. Ou seja, a assinatura judicante, a aposição da marca do 

ator autorizado a decidir são tão essenciais quanto a própria decisão, em si mesma apócrifa. 

É o selo que transforma um acúmulo contingente de palavras desprovidas de maiores 

consequências em necessidade (Corrêa, 2021, p. 1900). 

A jurisprudência pode ser considerada uma filosofia que se desvincula dos seus 

atores institucionais (juízes), destinada a um determinado grupo de usuários como condição 

da transição do direito à política, permitindo que se unam técnicas que recomponham o corpo 

político. 

O processo social, por ser uma constante, deve algumas vezes ser acelerado ou detido 

(limitado). Isto é feito através do julgamento pelos juízes, que usam de forma revolucionária 

a jurisprudência, ora para desmontar o social, ora para montá-lo novamente. Essa noção foi 

tratada por Murilo Corrêa quando estabelece a diferença entre o uso axiomático e o uso 

revolucionário da jurisprudência: 

 

Há um uso axiomático e judicioso da jurisprudência, aquele que fazem os juízes, e 

que se vale de um movimento crítico, de limitação e de parada do social. Os juízes 

estão sempre a julgar, e a tecer o social pela via da crítica, como se dissessem que 

estamos indo longe demais ou depressa demais. No entanto, se o direito se mistura 

com tudo, se as sinuosidades de sua prática real destramam e retecem o social, 

tirando de pequenas inovações as maiores subversões, é porque a jurisprudência 

também admite um uso revolucionário (Corrêa, 2021, p.1916).  

 

Então, temos que, na perspectiva social, a legislação aparece atrasada em relação aos 

fatos sociais, até mesmo de forma proposital (omissão proposital), razão pela qual justifica-

se a hibridação dos sistemas da civil law e common law, nos quais: 

 

As esperanças são depositadas no judiciário não apenas como local de resolução dos 

conflitos de interesses, mas também como arena de debate e decisões de políticas 

públicas. O cenário inevitavelmente aumenta o protagonismo dos tribunais e a 

elevação incessante e desmensurada de demandas sociais pela prestação 

jurisdicional reflete diretamente na explosão de litígios, que além de ser uma 

tendencial mundial apresenta sinais visíveis no judiciário brasileiro com os juizados 

especiais estaduais, federais e trabalhistas (Mendes, 2017, p.35). 

 

A inegável presença do hibridismo no sistema brasileiro decorre, então, da 

necessidade de uma prestação judicial célere, estável e efetiva, de forma que os tribunais 
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superiores não funcionem como uma terceira instância de julgamento na qual as decisões 

precisam sempre estar alinhadas umas com as outras, como uma colcha de retalhos que 

acoberta a sociedade contemporânea do frio, onde o tempo assume importância vital que 

demanda soluções rápidas e efetivas de suas controvérsias (Nery Jr., 2019, p. 318). 

Tudo no reconhecimento daquilo que, como extraído dos ensinamentos de Mauro 

Capelletti e Bryant Garth, pode ser definido como o movimento social de abranger todos os 

cidadãos, baseado na ampliação do acesso à ordem jurídica justa e reconhecendo as ondas 

renovatórias do processo civil. 

Destacam os autores que o esforço de criar sociedades mais justas e igualitárias 

centrou as atenções sobre as pessoas comuns – aquelas que se encontravam tradicionalmente 

isoladas e impotentes para enfrentar organizações fortes e burocráticas governamentais 

(Garth; Capelletti, 1988. p. 91). Ainda sobre a temática, vale transcrever o comentário de 

Guest sobre a metáfora criada por Dworkin (2010, p.52): 

  
A ideia de romance em cadeia de Dworkin é muito útil. Vários romancistas juntam-

se com a proposta de escrever, cada um deles, um capítulo de um livro em coautoria. 

[...] Está claro que haverá certas limitações de ‘ajuste’ ao autor do segundo capítulo, 

e que essas limitações tenderão a aumentar para os autores subsequentes. [...] Essas 

limitações serão coisas com os nomes dos personagens (‘Cristine’, no primeiro 

capítulo, não pode, sem que nenhuma razão seja oferecida, ter o nome de ‘Thug’ no 

segundo capítulo, por exemplo), a linguagem (seria loucura se o primeiro capítulo 

fosse em inglês e o segundo em sânscrito), e enredo (imagine  se  não  houvesse  

explicações  lógicas  para  alterações  de  lugar,  tempo  e comportamento de 

qualquer um dos personagens).  
 

Concluindo, a jurisprudência dos tribunais superiores não possui caráter vinculante 

infinito, nos moldes do que propõe o common law, mas aparece com grande força pragmática. 

Isso foi acentuado pelo novo CPC, a ponto de ser reconhecida como um de seus elementos 

estruturantes (Cimardi, 2015, p. 84).  

Daniel Mitideiro acrescenta, ainda, os argumentos de que os precedentes não são 

equivalentes às decisões judiciais. Eles são razões generalizáveis que podem ser identificadas 

a partir das decisões judiciais. O precedente é formado a partir da decisão judicial e colabora 

de forma contextual para a determinação do direito e para a sua previsibilidade (Mitideiro, 

2016, p. 5).  

Portanto, o sistema híbrido brasileiro hoje acaba por ser visto como romance em 

cadeia, onde cada dia se escreve uma nova página, atento aos olhares e anseios da pessoa 

amada, sempre respeitando aquilo que já fora escrito, nunca arrancando ou apagando qualquer 
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folha, melhorando o enredo: tudo para permitir a exata compreensão dos direitos 

fundamentais do ser humano. 

 

3.1.2 O sistema de precedentes vinculantes no CPC/2015  

 

Com o advento do Código de Processo Civil pela Lei nº 13.105/2015, ampliou-se o 

universo das decisões judiciais que são obrigatórias, potencializando sua eficácia normativa 

e a sua relevância processual com a inserção de várias disposições relacionadas à importância 

de observância a jurisprudência uniforme, súmulas e precedentes dos tribunais superiores, 

traçando novos contornos a estes, como a instituição de precedentes obrigatórios.  

Dentre os artigos que refletem o almejo do CPC em dar força normativa aos 

precedentes, podem-se elencar os arts. 311, inc. III, bem como os art. 332, 489, 926, 927, 979, 

988 e 1022, cuja redação é voltada para a busca da uniformidade e da estabilidade da 

jurisprudência nacional, em cotejo ao que consta de sua exposição da seguinte forma: 

 

O novo Código prestigia o princípio da segurança jurídica, obviamente de índole 

constitucional, pois que se hospeda nas dobras do Estado Democrático de Direito e 

visa a proteger e a preservar as justas expectativas das pessoas” e “Proporcionar 

legislativamente melhores condições para operacionalizar formas de uniformização 

do entendimento dos Tribunais brasileiros acerca de teses jurídicas é concretizar, na 

vida da sociedade brasileira, os valores constitucionais (Brasil, 2015, p. 1-3). 

 

Em vários momentos, o CPC reforça a observância obrigatória dos precedentes, 

como é o caso do art. 489, §1º, ao prever que a sentença, acordão ou decisão judicial não será 

considerada fundamentada se deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 

precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em 

julgamento ou a superação do entendimento. 

Essa ideia está consubstanciada no atendimento constitucional de primazia da 

segurança jurídica dos atos jurisdicionais, de modo a conceber noção de previsibilidade, 

estabilidade e continuidade da ordem jurídica. Assim, confere-se coerência ao sistema 

brasileiro e garantia ao Estado Democrático de Direito, estabelecendo um quadro diretivo 

sobre as consequências e os efeitos dos atos praticados nas relações jurídicas de que as pessoas 

venham a participar (Serra Jr., 2017, p. 146).  

Como bem pondera Luiz Guilherme Marinoni: 

 
O advogado de common law tem possibilidade de aconselhar o jurisdicionado 

porque pode se valer dos precedentes, ao contrário daquele que atua no civil law, 
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que é obrigado a advertir o seu cliente que determinada lei pode – conforme o juiz 

sorteado para analisar o caso – ser interpretada em seu favor ou não (Marinoni, 

2012, p.562). 

 

Entretanto, nem todo precedente será considerado vinculante, segundo o CPC, sendo 

somente aquele que, dado seu caráter normativo, generalidade e sua aplicabilidade a todos os 

casos semelhantes, estiver elencado no art. 927:  

 

I) decisões do Supremo Tribunal Federal em controle de constitucionalidade; II) os 

enunciados de súmula vinculante; III) os acórdãos em incidentes de assunção de 

competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recurso 

extraordinário e especial repetitivo; IV) os enunciados de súmula do Supremo 

Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em 

matéria infraconstitucional e, por fim, V) a orientação do plenário ou do órgão 

especial aos quais estiverem vinculados (Brasil, 2015).  

 

Vê-se que o CPC nos remete a um sistema de jurisprudência e de precedentes 

definidos legalmente que se afigura perfeitamente com a ordem constitucional, sendo a regra 

do art. 927 uma norma imperativa, a qual almeja a segurança jurídica geral em relação aos 

entendimentos expressados pelos tribunais superiores. Nesse sentido, ela busca romper a 

cultura da sociedade de intentar demandas em sentido oposto aos que já se encontram 

devidamente fundamentados e enfrentados pelas Cortes Superiores (Mendes, 2017, p. 128-

130).  

Há a criação de um núcleo sistêmico de precedentes, devidamente adaptado para o 

sistema da civil law, como destacou Cássio Scarpinella Bueno: 

 

Não consigo ver, portanto, nada no CPC de 2015 que autorize afirmativas genéricas, 

que vem se mostrando comuns, no sentido de que o direito brasileiro migra em 

direção ao common law ou algo do gênero. Sinceramente, prezado leitor, não 

consigo concordar com esse entendimento. O que há, muito menos que isso, é uma 

aposta que o legislador infraconstitucional vem fazendo desde as primeiras reformas 

estruturais pelas quais passou o CPC de 73 no sentido de que, se as decisões 

proferidas pelos Tribunais Superiores e aquelas proferidas pelos tribunais de justiça 

e pelos Regionais Federais forem observadas (acatadas) pelos demais órgãos 

jurisdicionais, haverá redução sensível do número de litígios e maior 

previsibilidade, maior segurança e tratamento isonômico a todos. É o que os incisos 

do art. 927 bem demonstram e o que querem. Nada mais do que isso (Bueno, 2017, 

p.629). 

 

Assim, estando a decisão judicial dentro dos limites do art. 927, ela será vinculante, 

de observância obrigatória, tanto pelos órgãos do Poder Judiciário quanto da Administração 

Pública, como eixo para a condução de casos posteriores que sejam a ela assemelhados. 
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Segundo Fredie Didier Jr., a parte vinculativa do precedente é sua ratio decidendi, 

que é o núcleo do precedente, seus fundamentos determinantes, como ocorre no sistema 

common law, que é o que obriga os órgãos jurisdicionais a adotarem aquela mesma tese 

jurídica no julgamento de questões semelhantes (Didier Jr., 2016, p. 459, 469). 

Então, o caráter vinculante decorre, especificamente, do fundamento que levou a 

corte a expressar seu entendimento, seus argumentos principais e sem os quais a decisão não 

teria o mesmo resultado. Trata-se de uma vinculação argumentativa de coerência e integridade 

dos demais julgadores na aplicação da tese jurídica ou da norma jurídica (Medina, 2016, p. 

1234). 

Daniel Amorim Assumpção Neves comunga do mesmo entendimento, esclarecendo 

que a ratio decidendi é o núcleo do precedente, seu fundamento determinante, sendo 

exatamente ela que confere força vinculante ao precedente. A afirmação de que a ratio 

decidendi do precedente possui efeito vinculante é indiscutível e constitui a parte mais fácil 

de compreender a eficácia vinculante dos precedentes. Assim, constitui-se como uma regra 

geral e abstrata que deverá e/ou poderá ser aplicada em outras demandas judiciais  (Neves, 

2016, p. 1313). 

Exibe-se, portanto, que a decisão que aplica um precedente qualificado estará 

esboçando as razões essenciais de uma decisão vinculante no futuro. Em razão de sua 

generalidade e abstração, com aplicabilidade de dimensão indefinida na sociedade, seu debate 

deve proporcionar a participação, observar o contraditório, a ampla defesa e, inclusive, 

assegurar o direito das minorias, como sinaliza José Miguel Garcia Medina: 

 

Vê-se que a força vinculante de tais decisões resulta da lei. Dá-se algo diverso no 

common law, como se viu. Mas no direito brasileiro, como temos insistido, não 

devem os Tribunais que proferirão a decisão que, a priori, é considerada vinculante 

(podendo ser considerada um precedente em sentido formal) contentar-se com esse 

reconhecimento legal. Um precedente fraco (isso é destituído de qualidade para se 

transformar em um precedente em sentido substancial), ainda que tenha força 

vinculante formal, tenderá a não ser respeitado, justamente por não ostentar a 

qualidade de se fazer ser aceito pela robustez de seus fundamentos e pelo ambiente 

sadio em que se formou (e.g. com ampla publicação, participação de interessados, 

qualidade de sua fundamentação etc.) (Medina, 2016, p.144). 

 

Percebe-se, então, que a importância da participação da população no processo de 

edição de tais precedentes figura como um pressuposto implícito para legitimidade de seu 

caráter vinculativo, de modo que ganha relevo o emprego de técnicas que possibilitem um 

amplo debate democrático antecedente a sua definição. 
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Para tanto, o CPC possibilita a participação por meio da figura do amicus curiae e 

da realização de audiência pública, conforme previsão específica no julgamento de demandas 

repetidas, como a seguir se aborda, mas que, de todo modo, não remete à forma de 

participação da sociedade da maneira que é proposta neste trabalho. 

 

3.1.2 Os incidentes para julgamento de precedentes qualificados no CPC 

 

Para o julgamento de demandas repetidas e com alto grau de divergência entre os 

demais órgãos do Poder Judiciário acerca de uma mesma controvérsia de direito, em postura 

inovadora, o CPC trouxe métodos específicos de julgamento, considerando que, em tais casos, 

a decisão será de vinculação obrigatória, já que estão previstos no inciso III do art. 927. Tais 

métodos foram denominados de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), 

Incidente de Assunção de Competência (IAC) e Incidente de Julgamento de Recursos 

Repetitivos. 

O IRDR está previsto nos artigos 976 e 987 do CPC (Brasil, 2015), segundo os quais 

é cabível quando houver, simultaneamente, efetiva repetição de processos que contenham 

controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à 

segurança jurídica, tendo como premissa firmar uma tese vinculante aplicável em sua 

jurisdição, abrangendo todos os processos pendentes e futuros.  

Como apontado por Ruy Alves Henriques Filho, seu objetivo é: 

 

[...] a produção de decisões coletivas que resolvam litígios individuais nos quais as 

partes estejam na mesma situação de fato ou direito não necessitando que se trate 

de mesmo autor e réu. Portanto, a ideia é a partir do julgamento de uma causa-

modelo a fim de criar um padrão decisório que sirva de solução para os casos 

repetitivos que surjam posteriores (Henriques Filho, 2017, p.977-976). 

 

Com a instituição desse mecanismo, o CPC busca corrigir os problemas relacionados 

à morosidade processual, como leciona Carlos Alberto de Salles: 

 

Considerados os atávicos problemas de dispersão de nossa jurisprudência e da 

pulverização de grande número de demandas veiculando pretensões fundadas em 

idêntica controvérsia jurídica, o NCPC procurou dar resposta por três caminhos: (i) 

o reforço a utilização de súmulas do Supremo Tribunal Federal – STF e do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ para fins sumarização de julgamentos, em primeiro grau 

e em recurso; (ii) criar o incidente de resolução de demandas repetitivas e o 

incidente de assunção de competência; e (iii) reforçar o recurso especial repetitivo 

e criar o recurso extraordinário repetitivos (Salles, 2015, p. 84).  
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Entretanto, não se pode afirmar que a proposta foi no sentido de impor celeridade 

processual, ao passo que sua missão também está relacionada à consolidação de teses de 

direito e promoção da uniformização da jurisprudência dos tribunais. O pedido de instauração 

do incidente pode ser realizado pelo juiz ou relator de recurso, de ofício, pelas partes, por 

meio de petição, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública, por petição dirigida ao 

presidente do Tribunal a que estivem vinculados, instruído com todos os documentos que 

demonstrem o preenchimento de seus requisitos autorizadores, previstos no art.  977, do 

Código de Processo Civil. 

O julgamento sempre se dará pelo órgão responsável pela uniformização da 

jurisprudência no tribunal, de acordo com a previsão do regimento interno de cada tribunal 

(art. 978, CPC). A instauração do incidente reclama ampla e específica divulgação e 

publicidade (art. 979, CPC), admitindo-se, inclusive, que a participação de interessados, 

incluindo pessoas, órgãos e entidades com interesse na controvérsia (art. 983, CPC), o que 

pode ser entendido como a admissão do amicus curiae em seu processamento. 

Ressalte-se que, após a admissão do incidente, o relator poderá suspender os 

processos individuais e coletivos que versem a respeito da mesma controvérsia, com efeitos 

em âmbito local ou nacional, a depender da jurisdição do tribunal (art. 982, CPC).  

Após todo o seu processamento e seu julgamento, o tribunal definirá a tese jurídica 

a ser aplicada a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão 

de direito e que tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que 

tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou região e aos casos futuros que versem 

idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de competência do tribunal 

(art. 985, CPC).  

Por sua vez, em diferente dimensão do IRDR, o Incidente de Assunção de 

Competência, regulado somente pela disposição do art. 947 e seus parágrafos do CPC, é 

admissível quando, no julgamento de recurso, remessa necessária ou processo de competência 

originária do tribunal, envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, 

sem repetição em múltiplos processos. 

Mediante verificação da proposição de assunção de competência, o relator pode 

encaminhar de ofício ou, ainda, por requerimento das partes, do Ministério Público ou da 

Defensoria Pública, que o julgamento seja realizado pelo órgão colegiado do tribunal 

(parágrafo 1º). A vinculação decisão proferida no IAC vincula a todos os juízes e órgãos 

fracionários que hierarquicamente se submeterem ao tribunal (parágrafo 3º).  
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Não há, entretanto, previsão para admissão da participação de interessados, inclusive 

pessoas, órgãos e entidades com interesse na controvérsia, como ocorre no IRDR. 

Por fim, o Incidente para Julgamento de Recursos Repetitivos é elencado pela 

legislação sempre que houver multiplicidade de Recursos Extraordinários ou Especiais com 

fundamento em idêntica questão de direito, ocasião em que serão selecionados dois recursos 

como representativos da controvérsia a ser encaminhados ao STF ou ao STJ, para fins de 

análise de afetação, com suspensão de todos os processos pendentes de julgamento, sejam 

individuais ou coletivos (art. 1036, caput e §1º, CPC). 

Aqui, temos uma importância permissão legislativa no art. 1.038 do CPC, ao prever 

que o relator poderá solicitar ou admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com 

interesse na controvérsia, considerando a relevância da matéria. Poderá, também, fixar data 

para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com experiência e conhecimento 

na matéria, com a finalidade de instruir o procedimento. 

Tem-se, então, a admissão de audiência pública já prevista anteriormente nas 

legislações das ações de controle concentrado, que visam a instituição de um debate com a 

população na construção da decisão a ser proferida, mas que também figura apenas com 

caráter consultivo e orientativo.   

É relevante mencionar os dados estatísticos divulgados pelo STF e pelo STJ 

(Coordenadoria de Difusão da Informação – STF e STJ, 2024), os quais revelam mais de 

1.000 temas em precedentes qualificados que foram ou ainda estão pendentes de julgamento.  

Tais indicadores revelam o elevado número de questões sendo submetidas sob a perspectiva 

dos precedentes vinculantes, de forma que medidas alternativas para resolução de tais 

demandas se revelam hábeis de serem propostas e estudadas. 

 

3.2  A FORMAÇÃO DE PRECEDENTES QUALIFICADOS NA ESTRUTURA DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

Ao Tribunal Superior do Trabalho foi designada a tarefa de rever ou invalidar, em 

grau de recurso de revista, as decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho nos termos do 

art. 111, inciso I, da Constituição da República (Brasil, 1988), no papel de uniformizar a 

jurisprudência trabalhista traduzida pelas súmulas, orientações jurisprudenciais e pelos 

precedentes qualificados. 

Assim, o TST realiza a função de uniformizador da interpretação da legislação 

trabalhista em relação às controvérsias submetidas a sua apreciação pelos 24 Tribunais 



49 

 

Regionais do Trabalho do país, na pretensão de conferir tratamento jurisprudencial igualitário 

à sociedade no que diz respeito aos negócios jurídicos envolvendo as relações de trabalho 

(Facó; Didier, 2015, p. 146). 

A importância da jurisprudência trabalhista surge quando o Poder Legislativo não 

consegue prever todas as situações que podem ocorrer no dia a dia das relações de trabalho e 

quando, na impossibilidade de identificação de uma resposta precisa na CLT e nas legislações 

extravagantes, o TST é chamado a se pronunciar a respeito de determinado tema, atuando 

como um órgão que realiza a adequação das normas trabalhistas ao cenário contemporâneo 

do país (Facó; Didier, 2015, p. 148).  

Neste contexto, os precedentes no processo do trabalho sempre se apresentaram com 

elevado grau valorativo. Eis que os entendimentos jurisprudenciais, há muito tempo, são 

dotados de inquestionável força normativa no direito do trabalho (Nascimento, 2013, p. 255-

256), tanto que a própria legislação já cuidou de enfatizá-la como fonte normativa, como 

consta do art. 8º da CLT:  

 

Art. 8° - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 

disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, 

por analogia, por equidade e outros princípios e normas gerais de direito, 

principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, 

o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou 

particular prevaleça sobre o interesse público (Brasil, 1943). 

 

Carlos Henrique Bezerra Leite defende, então, que a jurisprudência no direito do 

trabalho é uma fonte indireta, já que cumpre importante papel na interpretação das normas 

laborais, sendo indispensável para qualquer profissional e estudioso da área ter o 

conhecimento acerca dos entendimentos consolidados pelo TST (Leite, 2015, p.62). 

Também é que o expõe Roberto Leite, ao afirmar que, apesar de não possuírem 

obrigatoriedade vinculante, por muitos anos os entendimentos jurisprudenciais foram dotados 

de certo poder coercitivo tácito, por disciplina judiciária, servindo como relevante 

instrumento de interpretação e argumentação na decisão de controvérsias trabalhistas, como 

um norte para julgador e até mesmo para partes, em uma cultura de evidente respeito ao seu 

posicionamento (Leite, 2003, p. 397). 

Como se sabe, não há uma codificação de processo trabalhista pelo que as regras de 

direito processual comum são aplicáveis subsidiariamente ao processo do trabalho nos casos 

omissos e quando forem com elas compatíveis, em decorrência da autorização expressa do 

art. 769 da CLT (Brasil, 1943). 
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Até a edição do CPC de 2015, apesar da manifestação doutrinária no sentido de 

considerar a jurisprudência trabalhista como fonte formal indireta, a jurisprudência não era 

vista como uma regra impositiva, mas tão somente observada como viés de interpretação e 

orientação da decisão judicial. Dessa forma, o julgador, ao se debruçar sob o caso concreto, 

poderia refutá-la mediante exposição de seu entendimento divergente.  

Parte da doutrina defende que o instituto dos precedentes vinculantes se 

compatibiliza ao processo do trabalho, pois o dota de instrumentos necessários para produzir 

uma uniformização da jurisprudência, evitando decisões divergentes sobre um mesmo tema, 

e por conceder unidade ao judiciário trabalhista em aprimoramento da prestação jurisdicional 

por meio de um processo do trabalho racional e efetivo (Belmonte, 2014, p. 40). 

Em face disso, em 15 de março de 2016, o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho 

aprovou a modificação da Resolução nº 203, que deu origem à Instrução Normativa 39/2016, 

disciplinando quais normas do Código de Processo Civil de 2015 são aplicáveis ao processo 

do trabalho, dentre as quais se incluiu a técnica de vinculação dos precedentes, assim 

dispondo:  

 

Art. 3°: Sem prejuízo de outros, aplicam-se ao Processo do Trabalho, em face de 

omissão e compatibilidade, os preceitos do Código de Processo Civil que regulam 

os seguintes temas:  

XXIII - arts. 926 a 928 [...] (Brasil, 1943).  

 

Em respeito à sua missão institucional extraída da Constituição Federal (Brasil, 

1988), ao editar a resolução, os Ministros do TST ressaltaram, mais uma vez, a importância 

e a necessidade do respeito às suas decisões e às decisões dos demais tribunais superiores da 

federação, dando conta da existência dos precedentes judiciais obrigatórios no âmbito 

processo do trabalho.   

Tal entendimento reflete, inclusive, o posicionamento que foi adotado no Fórum 

Permanente dos Processualistas Civis de 2015 (FPPC), realizado no mês de maio daquele ano, 

em Vitória/ES, oportunidade em que se editou o enunciado nº 171: 

 

Enunciado 171. Os juízes e tribunais regionais do trabalho estão vinculados aos 

precedentes do TST em incidente de assunção de competência em matéria 

infraconstitucional relativa ao direito e ao processo do trabalho, bem como às suas 

súmulas (FPPC, 2015). 
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Pela aplicação subsidiária do CPC3, a jurisprudência do TST assumiu, 

inquestionavelmente, o status de fonte direta do Direito, já que extrai seu fundamento de 

validade da própria lei e, em consequência de seus institutos, deverá ser seguida com enfoque 

vinculante pelos juízes trabalhistas das instanciais ordinárias. 

A partir de então, o caráter vinculante dos precedentes do TST deve ser 

imediatamente observado, pois é inegável que a jurisprudência assume um caráter 

fundamental e indissociável do Direito do Trabalho. Assim é porque o Poder Judiciário é 

instado a se manifestar acerca de determinando tema e necessita apresentar respostas a 

questões que não são possíveis de extrair do ordenamento jurídico positivado, em face da 

dificuldade histórica do Poder Legislativo acompanhar a evolução das relações de trabalho 

(Martins, 2014, p. 40).  

Pela regra dos art. 927 e 932 do CPC, é possível afirmar que houve uma reformulação 

no conceito de atuação e estrutura do TST, com valorização de seus posicionamentos, 

permitindo a conclusão de que a jurisprudência passou a ter caráter vinculante e a ter o status 

de fonte direta do direito processual (Belmonte, 2014, p. 40).  

Atualmente, tem-se, no âmbito do TST, o total de 463 Súmulas pelo Tribunal Pleno, 

13 orientações jurisprudenciais do Tribunal Pleno/Órgão Especial, 421 orientações 

jurisprudenciais da Seção de Dissídios Individuais 1, 76 orientações jurisprudenciais da Seção 

de Dissídios Individuais 1 – Transitória, 158 orientações jurisprudenciais da Seção de 

Dissídios Individuais 2, 38 orientações jurisprudenciais da Seção de Dissídios Coletivos e 

120 precedentes normativos da Seção de Dissídio Coletivo (Brasil, 2022).  

O elevado número de orientações, súmulas e precedentes normativos revela um fluxo 

intenso de produção de precedentes no processo do trabalho que regulamentam os mais 

variados temas da vida laboral dos cidadãos brasileiros. Tal remete, então, à importância de 

se projetar uma discussão democrática em momento antecedente a sua edição.  

A reforma da legislação trabalhista promovida em 2017 pela Lei nº 13.467 trouxe 

procedimento a ser observado quando da edição, alteração e cancelamento de precedentes 

pelo Tribunal Superior do Trabalho, assim dispondo: 

 

 

 
3 Para um completo estudo a respeito dos critérios de aplicabilidade das normas processuais do Código de Processo 

Civil ao Processo do Trabalho, consultar: “O novo CPC e o processo do trabalho: pós-modernidade, antinomias, 

lacunas e o novo microssistema processual trabalhista individual” (Molina, 2015).  
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Art. 702 da CLT  - Ao Tribunal Pleno compete:  

[...] 

f) estabelecer ou alterar súmulas e outros enunciados de jurisprudência uniforme, 

pelo voto de pelo menos dois terços de seus membros, caso a mesma matéria já 

tenha sido decidida de forma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois terços 

das turmas em pelo menos dez sessões diferentes em cada uma delas, podendo, 

ainda, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela 

declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de sua publicação no Diário 

Oficial;  

[...] 

§ 3º As sessões de julgamento sobre estabelecimento ou alteração de súmulas e outros 

enunciados de jurisprudência deverão ser públicas, divulgadas com, no mínimo, trinta 

dias de antecedência, e deverão possibilitar a sustentação oral pelo Procurador-Geral 

do Trabalho, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, pelo 

Advogado-Geral da União e por confederações sindicais ou entidades de classe de 

âmbito nacional.                  

§ 4º O estabelecimento ou a alteração de súmulas e outros enunciados de 

jurisprudência pelos Tribunais Regionais do Trabalho deverão observar o disposto na 

alínea f do inciso I e no § 3o deste artigo, com rol equivalente de legitimados para 

sustentação oral, observada a abrangência de sua circunscrição judiciária (Brasil, 

2017).   

 

Da leitura do referido dispositivo legal, extrai-se que a competência para edição ou 

alteração de súmulas e outros enunciados, dentre os quais se encaixam as orientações 

jurisprudenciais, é fixada tão somente à composição do Órgão Pleno do Tribunal, com espaço 

para sustentação oral do Procurador-Geral do Trabalho, pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, pelo Advogado-Geral da União e por confederações sindicais ou 

entidades de classe de âmbito nacional, o que pode ser visto como autorização para 

participação de amicus curiae no procedimento.  

Com base na alínea f, observa-se que, para estabelecer ou alterar súmulas, exige-se 

o quórum de dois terços do pleno do TST, bem como a matéria deve ter sido decidida de 

forma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois terços das turmas em pelo menos dez 

sessões diferentes em cada uma delas. A doutrina se debruçou em críticas, defendendo a 

inconstitucionalidade da norma, conforme apontado por Mauricio Godinho Delgado e 

Gabriela Neves Delgado: 

 

De um lado, atinge, frontalmente, a Constituição da República. Desrespeita a norma 

disposta em seu art. 2º (princípio constitucional da separação dos Poderes da União) 

e desrespeita igualmente as regras lançadas em seus arts. 92 e 96, I (princípio 

constitucional da autonomia dos Tribunais). De outro lado, expressa política pública 

sem proporcionalidade, razoabilidade e equilíbrio, além de ferir os princípios 

constitucionais da segurança e da igualdade (Delgado; Delgado, 2017, p. 316). 
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Mauro Schiavi (2017, p. 63), seguindo o mesmo entendimento, aponta que, 

certamente, a constitucionalidade dessa regra será questionada, pois invalida a autonomia dos 

Tribunais. Por outro lado, Vólia Bomfim Cassar entende que: 

 

O objetivo da medida foi frear o ativismo judicial. Por isso, esse dispositivo deve 

ser complementado pelo § 2º do art. 8º da CLT, que proíbe o Judiciário Trabalhista 

de criar ou restringir direito por meio de sua jurisprudência. A publicidade e o 

direito de defesa foram garantidos pelos §§ 3° e 4° do art. 702 da CLT antes da 

criação dos precedentes jurisprudenciais obrigatórios (Súmulas, OJs e teses 

vinculantes), modificando o anterior procedimento que vinha sendo adotado pela 

Justiça do Trabalho, que fixava teses vinculantes com procedimento simplificado e 

sem a oitiva dos interessados. Por esse motivo, foram revogados os §§ 3° a 6° do 

art. 896 da CLT, que acaba com o IUJ (incidente de uniformização de 

jurisprudência) (Cassar, 2017, p.94). 

 

A discussão chegou a ser discutida pelo Pleno do TST, que, no julgamento da 

Arguição de Inconstitucionalidade nº 696-25.2012.5.05.0463, de Relatoria do Ministro 

Márcio Eurico Vitral Amaro, em decisão de 16/05/2022 (Brasil, 2022), declarou 

inconstitucionais, integralmente, o art. 702 da CLT, alínea “f” e também parágrafo 3º, os quais 

determinavam que as sessões de julgamento sobre estabelecimento ou alteração de 

jurisprudência deveriam ser públicas, com a possibilidade de sustentação oral pelo 

procurador-geral do trabalho, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

pelo Advogado Geral da União e por Confederações Sindicais ou Entidades de Classe de 

âmbito nacional4. 

Via de consequência, voltou a vigorar a redação anterior do art. 702 da CLT, que 

estabelecia que o procedimento de aprovação de súmulas se dá nos termos do Regimento 

Interno do TST, que prevê a aprovação por maioria absoluta dos seus membros, nos seguintes 

termos: 

 

Art. 75, RI do TST: Compete ao Tribunal Pleno:  

VII - estabelecer ou alterar súmulas e outros enunciados de jurisprudência uniforme, 

pelo voto de pelo menos 2/3 (dois terços) de seus membros, caso a mesma matéria 

já tenha sido decidida de forma idêntica por unanimidade em, no mínimo, 2/3 (dois 

terços) das turmas, em pelo menos 10 (dez) sessões diferentes em cada uma delas, 

podendo, ainda, por maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, restringir os 

efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de sua 

publicação no Diário Oficial (Brasil, 2017, p.32). 

 

 
4 Ressalta-se a importância da leitura na íntegra do acórdão de julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade 

nº 696-25.2012.5.05.0463, para uma compreensão exata do posicionamento dos Ministros do TST e os motivos 

determinantes para o acolhimento da inconstitucionalidade da norma (Brasil, 2022). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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Art. 125, § 2º, RI do TST: As sessões de julgamento sobre estabelecimento ou 

alteração de súmulas e outros enunciados de jurisprudência deverão ser públicas, 

divulgadas com, no mínimo, 30 (trinta) dias úteis de antecedência, e deverão 

possibilitar a sustentação oral pelo Procurador-Geral do Trabalho, pelo Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, pelo Advogado-Geral da União e por 

confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional (Brasil, 2017, 

p.53). 

 

Ainda, há uma padronização a respeito da forma como a jurisprudência do TST deve 

se manifestar, estabelecendo o art. 172 do Regimento Interno que, para efeito do disposto nos 

arts. 702, I, f, 894, II, e 896, a e b e §§ 7.º e 9.º, da CLT, a jurisprudência predominante do 

Tribunal Superior do Trabalho será consolidada em súmula ou em tese jurídica firmada nos 

incidentes de recursos repetitivos, de assunção de competência e de resolução de demandas 

repetitivas (Brasil, 2017, p.68). 

Identifica-se que, ao regular a matéria em compasso com os preceitos do CPC de 

2015, o Regimento Interno elenca que a jurisprudência não será somente manifestada por 

meio de súmulas ou orientações jurisprudenciais, mas também em tese jurídica firmada nos 

incidentes de recursos repetitivos, de assunção de competência e de resolução de demandas 

repetitivas. 

Em suma, o procedimento atual de edição de precedentes pelo TST segue previsto 

no seu Regimento Interno, que remete à forma ordinária de edição de precedentes vinculantes 

prevista na CLT e no CPC. A CLT, no que concerne aos incidentes para fixação de tese em 

precedentes qualificados, assim dispõe: 

 

Art. 896-C. Quando houver multiplicidade de recursos de revista fundados em 

idêntica questão de direito, a questão poderá ser afetada à Seção Especializada em 

Dissídios Individuais ou ao Tribunal Pleno, por decisão da maioria simples de seus 

membros, mediante requerimento de um dos Ministros que compõem a Seção 

Especializada, considerando a relevância da matéria ou a existência de 

entendimentos divergentes entre os Ministros dessa Seção ou das Turmas do 

Tribunal.    

§ 1º O Presidente da Turma ou da Seção Especializada, por indicação dos relatores, 

afetará um ou mais recursos representativos da controvérsia para julgamento pela 

Seção Especializada em Dissídios Individuais ou pelo Tribunal Pleno, sob o rito dos 

recursos repetitivos. 

§ 2º O Presidente da Turma ou da Seção Especializada que afetar processo para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos deverá expedir comunicação aos 

demais Presidentes de Turma ou de Seção Especializada, que poderão afetar outros 

processos sobre a questão para julgamento conjunto, a fim de conferir ao órgão 

julgador visão global da questão. 

§ 3º O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho oficiará os Presidentes dos 

Tribunais Regionais do Trabalho para que suspendam os recursos interpostos em 

casos idênticos aos afetados como recursos repetitivos, até o pronunciamento 

definitivo do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 4º Caberá ao Presidente do Tribunal de origem admitir um ou mais recursos 

representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Tribunal Superior 
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do Trabalho, ficando suspensos os demais recursos de revista até o pronunciamento 

definitivo do Tribunal Superior do Trabalho.                  

§ 5º O relator no Tribunal Superior do Trabalho poderá determinar a suspensão dos 

recursos de revista ou de embargos que tenham como objeto controvérsia idêntica à 

do recurso afetado como repetitivo.                  

§ 6º O recurso repetitivo será distribuído a um dos Ministros membros da Seção 

Especializada ou do Tribunal Pleno e a um Ministro revisor.  

§ 7º O relator poderá solicitar, aos Tribunais Regionais do Trabalho, informações a 

respeito da controvérsia, a serem prestadas no prazo de 15 (quinze) dias.                    

§ 8º O relator poderá admitir manifestação de pessoa, órgão ou entidade com 

interesse na controvérsia, inclusive como assistente simples, na forma da Lei nº 

5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Brasil, 2015). 

 

Veja-se que as disposições da CLT se assemelham diretamente às disposições dos 

art. 976 e 987 do CPC no que diz respeito ao cabimento e à forma de julgamento de Incidente 

de Resolução de Demandas Repetitivas, trazendo espaço estreito para a possibilidade de 

participação da sociedade de forma consultiva, ao prever que se trata de uma opção do relator. 

A redação do art. 281 do Regimento Interno do TST é a mesma que a do art. 896-C 

da CLT, exteriorizando, contudo, forma mais ativa de possibilidade de participação social na 

forma do inciso IV do art. 284: 

 

Art. 284. Selecionados os recursos, o relator, na Subseção Especializada em 

Dissídios Individuais ou no Tribunal Pleno, constatada a presença do pressuposto 

do 

caput do art. 896-C da CLT, proferirá decisão de afetação, sempre fundamentada, 

na qual: 

I - identificará com precisão a questão a ser submetida a julgamento; 

II - poderá determinar a suspensão dos recursos de revista ou de embargos de que 

trata o § 5º do art. 896-C da CLT; 

III - poderá solicitar aos Tribunais Regionais do Trabalho informações a respeito da 

controvérsia, a serem prestadas no prazo de 15 (quinze) dias, e requisitar aos 

Presidentes ou Vice-Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho a remessa de 

até 2 (dois) recursos de revista representativos da controvérsia; 

IV - concederá o prazo de 15 (quinze) dias para a manifestação escrita das pessoas, 

órgãos ou entidades interessados na controvérsia, que poderão ser admitidos como 

amici curiae; 

V - informará aos demais Ministros sobre a decisão de afetação; 

VI - poderá conceder vista ao Ministério Público e às partes, nos termos e para os 

efeitos do § 9º do art. 896-C da CLT (Brasil, 2017, p.97). 

 

Com relação ao caráter vinculativo, o parágrafo único do art. 297 do Regimento 

Interno esboça que as teses jurídicas aprovadas em incidentes de recursos repetitivos, de 

assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas, têm sua natureza equiparada 

à súmula do colendo TST para o exame do conhecimento do recurso de revista. 

A proposição não é exposta no sentido tão somente de possibilitar o julgamento de 

casos futuros com suporte na tese vinculativa pelos demais órgãos do judiciário trabalhista, 
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mas, sim, de elevá-las ao grau de requisito de admissibilidade de recurso de revista 

endereçado ao tribunal.  

No que diz respeito ao Incidente de Assunção de Competência, apesar da inexistência 

de previsão na CLT, o Regimento Interno esboça suas regras de forma semelhante ao que 

consta do art. 947 do CPC, deixando claro o efeito vinculante das teses firmadas, como prevê 

o art. 298 e seus parágrafos: 

 

Art. 298. Quando o julgamento dos embargos à Subseção I da Seção Especializada 

em Dissídios Individuais envolver relevante questão de direito, com grande 

repercussão social, sem repetição em múltiplos processos, mas a respeito da qual 

seja 

conveniente a prevenção ou a composição de divergência entre as turmas ou os 

demais 

órgãos fracionários do Tribunal Superior do Trabalho, poderá a Subseção I da Seção 

Especializada em Dissídios Individuais, por iniciativa de um de seus membros e 

após a aprovação da maioria de seus integrantes, afetar o seu julgamento ao Tribunal 

Pleno. 

§ 1º Aplica-se a este incidente, no que couber, o que este Regimento e os arts. 896-

B e 896-C da CLT dispõem sobre o incidente de julgamento de recursos repetitivos. 

§ 2º O Tribunal Pleno julgará os embargos se reconhecer interesse público na 

assunção de competência. 

§ 3º O acórdão proferido em assunção de competência vinculará todos os juízes e 

tribunais, exceto se houver revisão de tese (Brasil, 2017, p.101). 

 

Tal qual como no IAC previsto no CPC, não há previsão para participação popular 

no procedimento deste incidente. Já quanto ao Incidente de Julgamento de Recursos 

Repetitivos, o art. 305 caput, e §1º do Regimento Interno remete às possibilidades de 

cabimento normas dos arts. 976 a 986 do CPC que regem o incidente de resolução de 

demandas repetitivas, prescrevendo a possibilidade de suspensão de todos os processos que 

versem sobre a questão objeto do incidente, por razões de segurança jurídica ou de 

excepcional interesse social (art. 306, CPC). 

Por aplicação subsidiária do art. 983 do CPC no IJRR, perante o TST, também é 

admitida a oitiva de partes e dos demais interessados, inclusive de  pessoas, órgãos e entidades 

com interesse na controvérsia. Entretanto, de todo o aparato normativo analisado, nota-se que 

a participação da sociedade é deveras enxuta ou quase inexistente no procedimento de edição 

de precedentes qualificados pelo TSS, se não inexistente, na medida em que não há uma 

obrigatoriedade de convocação da comunidade trabalhista para a instituição de um debate 

democrático. 

Tem-se apenas a previsão de admissão facultativa da oitiva consultiva da sociedade, 

sem, contudo, atribuir-lhe qualquer efeito vinculante às opiniões e parecer no julgamento da 
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questão controvertida.  Assim, há a necessidade de construir um modelo de representação por 

meio de uma atividade destinada à prática do diálogo e da deliberação pública, sem que isto 

represente um evento simbólico, bem como é necessário para se atingir um modelo decisório 

reflexo da almejada instituição do acesso à justiça, pretensão inicial projetada para este 

trabalho. 
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4  INTEGRANDO A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE NO PROCEDIMENTO DE 

ANÁLISE DOS PRECEDENTES QUALIFICADOS PELO TST 

 

4.1 A EXPERIÊNCIA DO STF E DO STJ  

 

Quando nos deparamos com um ordenamento jurídico composto por duas Cortes 

Superiores responsáveis pela interpretação da Constituição Federal e da legislação 

infraconstitucional, aproximar a população por meio do emprego do sistema de justiça 

multiportas é de grande valia em termos de efetividade e celeridade. Diante dos novos ventos 

que invadiram o mundo que conhecíamos, exige-se, cada vez mais, que essas cortes adotem 

uma postura mais amistosa no trato das questões que lhes são direcionadas. 

Como bem pontuado por Guilherme Veiga: 

 

Nos processos que chegam aos Tribunais Superiores há uma dificuldade natural de 

conciliação, pois em vários deles, a mediação ou a conciliação já foram tentadas 

anteriormente. Contudo nesta fase processual a questão jurídica debatida já está 

amadurecida. Isto significa que as partes já conseguem compreender com maior 

clareza a dimensão jurídica e econômica da discussão, os impactos que a edição de 

um precedente terá em suas vidas e a influência da decisão em outros casos que 

eventualmente envolvam uma das partes ou ambas. Muitas vezes, as partes precisam 

de um tempo para entender melhor os riscos processuais e os riscos processuais e os 

benefícios da autocomposição, para que se sintam preparadas para tomar decisões 

difíceis (Veiga, 2023, p.97).   

 

Assim, a construção de uma solução deliberada entre as partes em demandas perante 

as Cortes Superiores contribui em efetividade, segurança e economicidade para o processo e 

para os envolvidos, na medida em que um acordo personalizado pode se mostrar sagaz para a 

percepção da solução como justa, tanto no espaço quanto no tempo, e, também, mais aceitável 

que a solução adjudicada que possa ser proferida quando do seu julgamento (Veiga, 2023 p. 

150). 

Instigados pela teoria cooperativa do processo civil engajada pelo Código de Processo 

Civil, Lei nº 13.105/2015, tanto o STF quanto o STJ se projetaram no sentido de melhorar a 

entrega da tutela jurisdicional por meio da prática de expedientes de empoderamento da 

participação social na construção das decisões a serem entregues nos feitos de sua competência.  

Esta é a compreensão alcançada pela verificação das Resoluções de nº 750/2022 e 

790/2022 pelo STF, editadas na presidência do Ministro Luiz Fux e da Ministra Rosa Weber, 

respectivamente (Brasil, 2022). Nelas, identifica-se uma preocupação com as peculiaridades 

das demandas estruturais, litígios complexos e demandas repetitivas, prevendo-se a 
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possibilidade de adoção de medidas de cooperação, inclusive com entidades não judiciárias. 

Além disso, prevê também a utilização de técnicas de autocomposição e técnicas da teoria do 

processo estrutural, inclusive com a criação do Centro de Mediação e Conciliação, assim 

prescritas: 

 
RESOLUÇÃO Nº 775, DE 31 DE MAIO DE 2022: Dispõe sobre a cooperação 

judiciária nacional no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a cooperação judiciária nacional do Supremo 

Tribunal Federal (STF) com os demais órgãos do Poder Judiciário. 

§ 1º O STF cooperará de forma recíproca com os demais órgãos do Poder Judiciário 

para a prática de qualquer ato judicial ou administrativo. 

§ 2° Quando provocado a cooperar, o STF considerará a complexidade do processo, 

os custos envolvidos, o tempo necessário para a implementação das medidas 

pertinentes e a eficiência dos resultados projetados, podendo, fundamentadamente, 

recusar a prática dos atos de cooperação na forma descrita pelos demais órgãos 

cooperantes. 

Art. 2° A cooperação judiciária será ativa, passiva ou simultânea, sempre organizada 

de forma consensual, e poderá envolver pessoas e entidades que não integram a 

estrutura do Poder Judiciário, quando houver interesse da administração da justiça. 

Parágrafo único. Os sujeitos da relação processual poderão solicitar a realização de 

atos de cooperação, bem como pedir esclarecimentos e ajustes. 

Art. 3° O pedido de cooperação judiciária deve ser prontamente atendido e dispensa 

forma específica. § 1º As cartas seguirão regime jurídico próprio, previsto na 

legislação processual vigente. § 2° A informalidade dos atos de cooperação não 

dispensa a sua fundamentação, documentação e publicização. § 3° A documentação 

dos atos de cooperação deverá definir claramente as competências ou atribuições de 

cada órgão cooperante, além de incluir ajuste quanto ao seu custeio, quando for o caso. 

§ 4° O conteúdo do pedido de cooperação poderá ser revisto a qualquer tempo, 

documentada eventual alteração e preservados os atos já praticados. 

Art. 4° A cooperação ocorrerá por meio de auxílio direto, atos conjuntos ou atos 

concertados, priorizando-se a utilização de meios eletrônicos ou quaisquer outros que 

garantam a sua eficiência e finalidade. 

Art. 5º Os atos de cooperação praticados pelo STF e pelos demais tribunais e entidades 

cooperantes poderão incluir, entre outros: 

I - atos de comunicação processual e troca de informações; 

II - gestão e centralização de processos repetitivos; 

III - recebimento de autos e indexação de peças processuais oriundos de outros 

tribunais; 

IV - monitoramento das baixas definitivas de processos julgados; 

V - produção e compartilhamento de provas, bem como a prática de outros atos e 

diligências de instrução processual; 

VI - cumprimento de decisão jurisdicional, provisória ou definitiva; 

VII -realização de audiências públicas; 

VIII - transferência e apresentação de presos; 

IX - cessão provisória de servidores públicos; 

X - resolução de conflitos por meios consensuais; 

XI - compartilhamento de bens, infraestrutura e tecnologia; 

XII - desenvolvimento de soluções de tecnologia para suporte ao processo eletrônico; 

XIII - elaboração de estatísticas sobre processos judiciais e administrativos; 

XIV - formulação de cursos, protocolos e ações de segurança institucional e 

inteligência; 

XV - articulação parlamentar para a promoção de projetos de interesse do Poder 

Judiciário perante o Poder Legislativo. 
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Art. 6º Na gestão e na centralização de processos repetitivos deve ser priorizada a 

interlocução com os tribunais e outras entidades que não pertençam ao Poder 

Judiciário. 

Parágrafo único. Para os fins previstos no caput deste artigo, a cooperação poderá 

incluir a indicação, pelos tribunais e entidades acima referidos: 

I - da multiplicidade de processos envolvendo a mesma controvérsia; 

II - dos aspectos econômico, político, social ou jurídico da questão veiculada em 

demandas judiciais; 

III - do reflexo que uma tese fixada está causando em alguma situação fática ou 

jurídica não abordada expressamente no julgamento do tema; 

IV - dos fatos que indiquem possível distinção ou superação do precedente firmado 

pelo STF. 

Art. 7º O STF, os tribunais e as turmas recursais estabelecerão atos de cooperação 

para o tratamento de recursos extraordinários que veiculem questões jurídicas 

repetitivas ou com potencial de repetitividade. 

Parágrafo único. A cooperação poderá ser utilizada para a difusão de orientações 

aos tribunais e às turmas recursais quanto aos procedimentos de envio e de 

recebimento de recursos, de sobrestamento de ações e de seleção de demandas 

representativas de novos temas de repercussão geral, conforme a peculiaridade da 

questão jurídica repetitiva ou com potencial de repetitividade. 

Art. 8° O pedido de cooperação poderá ser formulado diretamente entre os órgãos 

cooperantes ou por intermédio da Presidência do STF, que prestará todo o apoio 

necessário à cooperação judiciária. 

Art. 9° Fica instituído o Centro de Cooperação Judiciária do STF (CCJ/STF), 

integrado por juízes auxiliares e servidores com atuação nas áreas administrativa e 

jurisdicional. 

Parágrafo único. O CCJ será responsável pela cooperação no âmbito da Presidência 

do STF, devendo ter seus canais de contato e os nomes dos seus integrantes 

divulgados no Portal do STF. (Brasil, 2022). 

 

 

RESOLUÇÃO NO 790, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022: Dispõe sobre a criação 

do Centro de Soluções Alternativas de Litígios do Supremo Tribunal Federal 

(CESAL/STF) e dá outras providências. 

 

Art. 1º. Esta Resolução cria o Centro de Soluções Alternativas de Litígios do STF 

(CESAL/STF), integrado pelas seguintes unidades no âmbito da Presidência: 

I- Centro de Mediação e Conciliação (CMC/STF), disciplinado pela Resolução 

STF 697/2020; 

II- Centro de Cooperação Judiciária (CCJ/STF), disciplinado pela Resolução 

STF 775/2022; 

III — Centro de Coordenação e Apoio às Demandas Estruturais e Litígios 

Complexos (CADEC/STF), disciplinado no Capítulo seguinte.   

Art. 2º. O CESAL/STF será coordenado por Juiz Auxiliar designado pela 

Presidência e sob a supervisão desta, e funcionará com o apoio de servidores e 

estrutura física proporcional à demanda existente. 

§1º Os Ministros poderão indicar servidores e Juízes de seus Gabinetes para atuarem 

em cooperação nos processos da sua relatoria encaminhados ao CESAL/STF. 

Art. 3º Compete ao Centro de Coordenação e Apoio às Demandas Estruturais e 

Litígios Complexos (CADEC/STF) auxiliar a resolução das demandas estruturais e 

dos litígios complexos da competência desta Suprema Corte. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, os processos qualificados no caput 

são aqueles voltados a reestruturar determinado estado de coisas 

constitucionalmente desconforme e os que exigem, para a concretização dos direitos 

correspondentes, técnicas especiais de efetivação processual e intervenções 

jurisdicionais diferenciadas. 

Art. 4º. O auxílio do CADEC/STF dependerá de indicação do processo pelo 

Ministro Relator. 
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Art. 5º. Remetido o processo ao CADEC/STF, serão adotadas providências para 

pormenorizar o problema estrutural e delinear as medidas necessárias ao seu 

enfrentamento, com planificação de metas e prazos. 

Art. 6º. As ações desenvolvidas no CADEC/STF serão relatadas e reavaliadas com 

periodicidade máxima de 6 (seis) meses, para decidir sobre a conveniência e a 

eficácia da continuidade das ações de coordenação e apoio no âmbito da 

Presidência, bem como, se o caso, para formular ajustes necessários ao 

enfrentamento do problema estrutural elou complexo.   

Art.7º.  Aplicam-se às demandas estruturais e aos litígios complexos, no que couber, 

as regras de mediação, conciliação e cooperação judiciária estabelecidas, 

respectivamente, na Resolução STF ne 697/2020 e na Resolução STF no 775/2022  

(Brasil, 2022). 

 

É, de fato, uma postura inovadora do STF admitir, inclusive em ações de sua 

competência originária, como é o caso das ações de controle concentrado, a utilização de 

mecanismos para resolução de conflitos com raízes no sistema de justiça multiportas, cujo 

propósito é perfeitamente acomodável na concepção de acesso à justiça.  

Esta é uma janela que se abre para permitir que novos ventos preencham os 

corredores da corte. Através da consulta disponibilizada no sítio transparência do STF (2024), 

obtém-se a informação de que, para o ano de 2024, 27 processos estão com convocação de 

audiências públicas. Outros 7.188 processos tramitam com a presença de amicus curiae e um 

número de 14 casos tiveram conciliações cíveis homologadas. Destes, 92,9% representam 

ações do controle concentrado e 7,1% de competência recursal, tendo sido realizadas 85 

audiências em 45 processos remetidos para o Núcleo de Solução Consensual de Conflitos 

(NUSOL-STF). 

Apesar se de mostrarem singelos frente à quantidade de processos judiciais que 

tramitam perante o STF, tais números revelam o engajamento da Corte no implemento de 

uma política judiciária de adesão a meios adequados de resolução dos conflitos. Já no âmbito 

do STJ, o Regimento Interno (Brasil, 2024) institui a criação do Centro de Soluções 

Consensuais de Conflitos e, ademais, a admissão da mediação nos feitos de competência, 

dispondo da seguinte forma: 

 

Art. 288-A. O Centro de Soluções Consensuais de Conflitos do Superior Tribunal 

de Justiça, responsável por realizar sessões e audiências de conciliação e mediação 

e por desenvolver programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a 

autocomposição, será coordenado pelo Ministro designado pelo Presidente.  

Parágrafo único. O Presidente, por proposta do Ministro Coordenador, disciplinará 

a criação e o funcionamento do Centro, bem como a inscrição, a remuneração, os 

impedimentos, a forma de desligamento e os afastamentos dos mediadores, com 

observância das normas de regência.  

 

Art. 288-B. O mediador judicial será designado pelo Ministro Coordenador dentre 

aqueles que constarem do cadastro de mediadores mantido pelo Centro de Soluções 
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Consensuais de Conflitos do Superior Tribunal de Justiça ou de cadastro de âmbito 

nacional.  

§ 1º O relator poderá solicitar ao Centro a indicação de mediador para auxiliá-lo 

também em procedimento de conciliação.  

§ 2º O relator pode encaminhar o processo de ofício para a mediação. (Incluído pela 

Emenda Regimental n. 23, de 2016)  

 

Art. 288-C. É admitido o uso da mediação para solução das controvérsias sujeitas à 

competência do Tribunal que versem sobre direitos disponíveis ou sobre direitos 

indisponíveis que admitam transação, conforme a legislação de regência, 

resguardada a gratuidade da mediação aos necessitados (Brasil, 2024, p.151).  

 

Em que pese não se tratar de julgamento de precedentes obrigatórios, é importante 

trazer um exemplo extraído do Agravo em Recurso Especial nº 2016704/SP, que se tratava 

de uma ação civil pública discutindo exigências legais de adaptação de veículos de locadoras 

para pessoas com deficiência, ajuizada pelo Ministério Público de São Paulo. Nesta ação, 

firmou-se um acordo com abrangência nacional prevendo a obrigatoriedade das locadoras a 

adequar suas frotas aos parâmetros do Estatuto da Pessoa com Deficiência e, na hipótese de 

algum impedimento, fixou-se o dever das locadoras em oferecer alternativas ao cliente, como 

a disponibilização de motorista, sem qualquer cobrança adicional, além do pagamento de 

R$1.000.000,00 (um milhão de reais) ao Fundo Especial de Defesa e Reparação de Interesses 

Difusos Lesados. 

Por tais considerações, não há como se negar que tais dicções representam um marco 

evolutivo para os pilares do acesso à justiça e aos direitos, ao passo que a solução consensual 

deixa de ser um meio alternativo para pôr fim às disputas e passa ser um meio adequado 

dentro do sistema multiportas do Poder Judiciário, enaltecendo a atuação de Cortes à condição 

de protagonistas da pacificação social (Veiga, 2022, p. 68). 

 

4.2 O PROBLEMA DA REPRESENTAÇÃO E LEGITIMIDADE ADEQUADA NO 

PROCEDIMENTO DAS DECISÕES VINCULANTES  

 

No campo dos precedentes qualificados, um dos grandes pontos que merece destaque 

e é alvo de debate doutrinário é a legitimidade das decisões vinculantes sob o ponto de vista 

da representação. Aqui, não se deve entender representação somente do ponto de vista 

processual, seja por profissionais qualificados ou por entidades da sociedade, mas, sim, como 

uma representação efetivada por meio de instrumentos que permitam a consideração da voz 

ativa da sociedade no procedimento em que são editadas as decisões vinculativas.  
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Como bem pontua Luiz Guilherme Marinoni, o CPC de 2015 buscou otimizar a 

resolução dos casos repetitivos, mas restringiu a possibilidade de participação dos litigantes 

na discussão das questões submetidas aos tribunais e às Cortes Supremas. Ademais, por ter a 

intenção de resolver todos os casos idênticos e pendentes de solução, e também os futuros, 

em determinadas proporções pode comprometer o direito fundamental da participação em 

contraditório, inclusive de eventuais terceiros não integrantes da demanda (Marinoni, 2015, 

p. 82-86). 

Explica-se: por dicção legal do art. 506 do CPC, nenhuma decisão que tenha sido 

objeto de coisa julgada pode prejudicar terceiros que não participaram do processo e, por 

lógica, sendo decisão que põe fim a questões tratadas no incidente, esta não se pode retirar o 

direito de discussão daquele que não participou, já que todos têm o direito de falar, conforme 

previsão dos arts. 7º, 9º, 10 e 489, § 1º, inciso IV, do CPC de 2015, como alerta o professor 

Marinoni (2015, p. 87): 

 

O Código de Processo Civil, ao regular o incidente de resolução de demandas 

repetitivas, não prevê a necessidade da presença de um ente legitimado à tutela dos 

direitos dos litigantes presentes nos casos pendentes. Ao contrário, afirma-se apenas 

que “o pedido de instauração do incidente será dirigido ao presidente de tribunal: i) 

pelo juiz ou relator, por ofício; ii) pelas partes, por petição; iii) pelo Ministério 

Público ou pela Defensoria Pública, por petição” (art. 977, CPC/2015). Dar ao juiz 

ou ao relator poder para instaurar incidente de resolução de demanda repetitiva é 

dar ao Estado o poder de sobrepor a otimização da solução dos litígios em face do 

direito fundamental ao contraditório. Enfim, também é fácil perceber que o poder 

conferido às partes, Ministério Público e Defensoria Pública é para requerer a 

instauração do incidente e não para defender ou tutelar os direitos dos vários 

litigantes presentes nos casos que pendem. 

 

O que se tem, de fato, é que o procedimento para edição de precedentes qualificados 

se preocupou em estabelecer que a decisão proferida vinculará todos os processos, individuais 

ou coletivos, pendentes e futuros, qualquer que seja o resultado de seu julgamento. O 

procedimento, entretanto, não prevê traços para uma discussão democrática da questão 

analisada sob o ponto de vista do acesso à justiça, de modo que o que for decido acaba por 

ser imposto, ponto final.  

Nesse afã de possibilitar a resolução em massa de vários processos, o CPC de 2015 

não se atentou à necessidade de controle sobre a qualidade dos representantes dos grupos 

envolvidos. Dessa forma, traz poucas formas de participação social como, por exemplo, a 

participação do caput do art. 983, CPC, que autoriza a admissão de amicus curiae, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública, além da realização de audiências públicas. Esses  
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instrumentos, no entanto, por si só não bastam para suprir a omissão legislativa que deixou 

de estabelecer a necessidade de uma representação adequada dos interessados e de terceiros 

(Abboud; Cavalcanti, 2017, p. 476). 

É aí que reside a discussão da legitimidade dos precedentes vinculantes no que diz 

respeito à representação adequada, posto que esta deve ser considerada sob o enfoque da 

participação popular ativa e construtiva de inúmeros atores da sociedade interessados na 

questão, diretamente ou não, com possibilidade de interagir diretamente no processo de 

escolha do que melhor atenda às aspirações da coletividade.   

Isto porque, hoje, não existem discussões do ponto de vista do Direito puro, mas sim 

questões que, em se tratando de julgamentos em Cortes Superiores, transcendem o próprio 

direito. Desse modo, garantir a inclusão da sociedade e de terceiros nestas discussões se traduz 

no requisito de legitimação do exercício do poder estatal do Estado Democrático de Direito 

(Marinoni, 2015, p. 88). 

Considerando que a tese vinculada é carregada de interesse social, é imperioso que 

os fundamentos determinantes sejam democraticamente elaborados. Dessa forma, a 

participação da sociedade aparece como seu requisito legitimador, já que, nestes casos, as 

decisões judiciais precisam ser construídas pluralisticamente, assegurando, inclusive, a 

participação das minorias, para que os destinatários da decisão possam sentir-se como 

coparticipantes do processo decisório dialogicamente construído (Junquilino; Cerqueira, 

2016, p. 12). 

A tese defendida por Guilherme Veiga reflete tal preocupação de se garantir a 

representação adequada no procedimento dos recursos repetitivos, abordando, inclusive, que 

a utilização da mediação é um operacionalizador para uma melhor decisão, destacando: 

 

O sistema jurídico brasileiro oferece franca possibilidade de soluções de disputas 

consensuais perante o STF, STJ e TST. Deve-se perceber que é possível tratar de 

demandas em massa por meio de acordos nacionais, tal como são tratados os 

precedentes. A solução da mediação é uma opção de pacificação social de disputas 

repetitivas e de casos com relevância nacional e possibilita o gerenciamento dos 

casos repetitivos nas Cortes Supremas, com reflexos nas Cortes Federais e Estaduais 

(Veiga, 2023, p.100-101). 

 

Se vislumbramos a possibilidade de métodos compositivos utilizados pelo STF e 

STJ, por certo é possível importar instrumentos da teoria do processo estrutural para o 

desenho de ferramentas de interlocução com a população quando do procedimento de edição 



65 

 

de precedentes qualificados perante o TST e, assim, adequar seu julgamento aos requisitos da 

representatividade de legitimidade. 

A necessidade de participação cidadã no procedimento de fixação de teses de 

precedentes qualificados se revela como elemento típico para verdadeira compreensão do 

significado de acesso à justiça, que, como já dito, vai além da mera disponibilização de acesso 

à jurisdição, mas sim de entrega de uma prestação jurisdicional efetiva, célere e inclinada a 

solucionar conflitos de modo a satisfazer os anseios da sociedade pelas das mãos desta.    

Este é o reclamo das folhas carregadas pelos ventos que se perfilham, hoje, nos 

corredores dos Tribunais Superiores. 

 

4.3  IMPLEMENTAR UM DIALÓGO INTERATIVO EM AUDIÊNCIAS PÚBLICAS NO 

PROCEDIMENTO DE EDIÇÃO DE PRECEDENTES QUALIFICADOS 

 

Como abordado nos tópicos anteriores, a fixação de teses em precedentes 

qualificados carrega agregado valor jurídico e social pois, além de vincular a atuação dos 

órgãos hierarquicamente inferiores à Corte Superior, impacta diretamente na regulação da 

vida e dos direitos de toda a sociedade. 

Então, qual é a melhor forma de resolver um conflito se não conceder aos 

interessados a possibilidade de construção conjunta de uma solução? 

Para tanto, a instituição de um método de diálogo interativo com a sociedade em 

momento antecedente à edição de precedentes qualificados pelo TST abre espaço para a 

aproximação da população com o judiciário, acomodando-se na nova concepção do que é 

acesso à justiça, que, segundo Antônio César Bochenek, hoje se debruça sob quatro 

premissas: 

 

a) O indivíduo na centralidade dos tribunais;  

b) acesso pleno e integral a justiça não compreende a simples abertura para o 

ajuizamento de ação;  

c) as experiências de participação das entidades pulicas e privadas, governamentais 

ou não, bem como dos movimentos sociais são essenciais para a formação de um 

quadro potencial de renovação dos tribunais e das formas de acesso;  

d) é preciso limitar o acesso aos tribunais para ampliar o acesso aos direitos e à 

justiça (Bochenek, 2019, p. 190). 

 

Não há dúvida de que desburocratizar o procedimento com a integração da 

participação social espelha avanço significativo para o acesso à justiça no campo dos direitos 

trabalhistas, pois além de validar o requisito da representação e legitimidade, possibilita que 
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a sociedade apresente suas opiniões e pretensões e atue como agente transformador das 

fórmulas prontas que, até então, são entregues pelo Estado.  

Certamente, isso caba por conformar um sistema de pleno acesso à justiça, que hoje 

está intrinsecamente ligado à necessidade de incentivo à utilização de mecanismos 

alternativos de resolução de conflitos. Tais mecanismos não estão apenas restritos aos 

inseridos pela legislação nos sistemas judiciais, ou seja, meios de resolução de conflitos 

distintos da prestação jurisdicional estatal, focados em práticas de justiças informais, 

participativas e comunitárias, tais como a proposta ora exposta neste trabalho (Bochenek, 

2019, p. 191).  

Para melhor identificação do que se expõe, adentrando uma análise numérica e 

qualitativa, em consulta às informações publicadas pelo Núcleos de Gerenciamento de 

Precedentes do TST – NUGEP (Brasil, 2024), até o ano de 2024 foram suscitados: 1 tema em 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), 2 temas para julgamento em 

Incidentes de Assunção de Competência (IAC) e 23 temas para julgamento em Incidente de 

Julgamento de Recurso de Revista Respetivos (IJRR), sob os mais variados temas, conforme 

relacionado nas Tabelas de Incidentes de Assunção de Competência, a seguir: 

 

Quadro 1 – Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas 

Tema Nº Descrição Sucinta do Tema Situação 

1 

A recusa arbitrária do sindicato ou membro da categoria 

econômica para participar do processo de negociação coletiva 

trabalhista viola a boa-fé objetiva e tem por consequência a 

configuração do comum acordo tácito para a instauração de 

Dissídio Coletivo de Natureza Econômica? 

Suscitado 

Fonte: Brasil, TST, 2024.  

 

Quadro 2 – Incidentes de Assunção de Competência 

Nº do IAC Questão Submetida a Julgamento Situação 

1 Prevalência ou não da Convenção n. 132 da Organização 

Internacional do Trabalho sobre o art. 146, parágrafo único, 

da CLT.  

Transitado em Julgado 

(14/03/2018)  

2 Gestante. Trabalho Temporário. Lei nº 6.019/1974. 

Garantia Provisória de Emprego. Súmula 244, item III, do 

TST.  

Tema J 

Fonte: Brasil, TST, 2024. 

 

https://tst.jus.br/documents/10157/32586714/IRDR01.pdf/79e5c6b5-1b3d-e50c-10da-95c1bb2d0d9d?t=1701812023022
https://tst.jus.br/documents/10157/32586714/IRDR01.pdf/79e5c6b5-1b3d-e50c-10da-95c1bb2d0d9d?t=1701812023022
https://tst.jus.br/documents/10157/32586714/IRDR01.pdf/79e5c6b5-1b3d-e50c-10da-95c1bb2d0d9d?t=1701812023022
https://tst.jus.br/documents/10157/32586714/IRDR01.pdf/79e5c6b5-1b3d-e50c-10da-95c1bb2d0d9d?t=1701812023022
https://tst.jus.br/documents/10157/32586714/IRDR01.pdf/79e5c6b5-1b3d-e50c-10da-95c1bb2d0d9d?t=1701812023022
https://tst.jus.br/documents/10157/31962181/IAC001.pdf/57df2b0b-e88c-b8d8-d73e-ba1806333029?t=1690394051793
https://tst.jus.br/documents/10157/31962181/IAC001.pdf/57df2b0b-e88c-b8d8-d73e-ba1806333029?t=1690394051793
https://tst.jus.br/documents/10157/31962181/IAC001.pdf/57df2b0b-e88c-b8d8-d73e-ba1806333029?t=1690394051793
https://tst.jus.br/documents/10157/31962181/IAC002.pdf/648cf44a-0525-c56c-290f-1b6e39d2231f?t=1690394051427
https://tst.jus.br/documents/10157/31962181/IAC002.pdf/648cf44a-0525-c56c-290f-1b6e39d2231f?t=1690394051427
https://tst.jus.br/documents/10157/31962181/IAC002.pdf/648cf44a-0525-c56c-290f-1b6e39d2231f?t=1690394051427


67 

 

Quadro 3 – Incidente de Julgamento de Recursos de Revista Repetitivos 

continua 

Tema nº Descrição Sucinta do Tema Situação 

1 Dano Moral. Exigência de Certidão Negativa de 

Antecedentes Criminais.  

Transitado em Julgado  

(15/03/2022) 

2 Bancário. Horas Extras. Divisor. Bancos Públicos e 

Privados.  

Tema Julgado 

3 Honorários Advocatícios sucumbenciais.  Transitado em Julgado (25/10/2021) 

4 Multa do art. 475-J da Lei nº 5.869/73. Inaplicabilidade 

ao processo do trabalho.  

Transitado em Julgado (3/6/2019) 

5 Adicional de insalubridade. Utilização de fones de 

ouvido. Operador de telemarketing.  

Transitado em Julgado (16/8/2017) 

6 Responsabilidade subsidiária. Dono da Obra. Aplicação 

da Orientação Jurisprudencial 191 da SBDI-1 limitada 

à Pessoa Física ou Micro e Pequenas Empresas.  

Transitado em Julgado (16/12/2021) 

7 TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. 

Ilegitimidade Passiva. Grupo Econômico. 

Responsabilidade Solidária. Empresa que não mais 

integra o grupo econômico.  

Transitado em Julgado (22/08/2017) 

8 Agente de apoio socioeducativo da Fundação Casa. 

Adicional de Insalubridade. Laudo Pericial. Súmula 

448, I, do TST.  

Tema Julgado 

9 Repouso semanal remunerado (RSR) – integração das 

horas extraordinárias habituais – repercussão nas 

demais parcelas salariais – bis in idem – edição de 

Súmula do TRT da 5ª Região contrária a jurisprudência 

iterativa e notória do Tribunal Superior do Trabalho 

(Orientação Jurisprudencial 394 da SBDI-1 do TST). 

Transitado em Julgado (27/06/2023) 

10 Direito de adicional de periculosidade, decorrente da 

exposição do empregado à radiação ionizante oriunda 

de equipamento de Raio-X móvel em emergências e 

salas de cirurgia. 

Transitado em Julgado (24/11/2021) 

11 Validade da dispensa do empregado em face de 

conteúdo de norma interna da empresa WMS, que 

previu no programa denominado “Política de 

Orientação para Melhoria” procedimentos específicos 

que deveriam ser seguidos antes da dispensa de seus 

trabalhadores.  

Tema Julgado. Obs.: Por decisão da 

Ministra Cármen Lúcia, Relatora da 

Petição nº 11.670/RS, em 

tramitação no STF, foi deferido 

efeito suspensivo ao Recurso 

Extraordinário com Agravo 

interposto nos autos do Incidente de 

Recurso Repetitivo nº 872-

26.2012.5.04.0012 até o respectivo 

julgamento de mérito (Petição nº 

11.670/RS, decisão de 8/9/2023). 

https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR001.pdf/b7653148-e531-9afe-5932-4915ba4395d6?t=1690304361824
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR001.pdf/b7653148-e531-9afe-5932-4915ba4395d6?t=1690304361824
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR002.pdf/8d3db2da-7b9d-1f94-a5b2-da99f1076671?t=1690304374403
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR002.pdf/8d3db2da-7b9d-1f94-a5b2-da99f1076671?t=1690304374403
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR003.pdf/e931662c-9697-ddfa-0272-311df3614284?t=1690304386548
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR004.pdf/5aa36d92-fa88-3c45-143e-0529bf05ab74?t=1690304396705
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR004.pdf/5aa36d92-fa88-3c45-143e-0529bf05ab74?t=1690304396705
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR005.pdf/ef159501-78ad-fff6-df90-baef50d8a435?t=1690304407625
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR005.pdf/ef159501-78ad-fff6-df90-baef50d8a435?t=1690304407625
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR006.pdf/58f19a64-fbd8-cf2d-d0e0-14f2f914d6bd?t=1690304419879
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR006.pdf/58f19a64-fbd8-cf2d-d0e0-14f2f914d6bd?t=1690304419879
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR006.pdf/58f19a64-fbd8-cf2d-d0e0-14f2f914d6bd?t=1690304419879
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR007.pdf/0c2c7480-85f8-11de-a922-4da022a42d20?t=1690304432863
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR007.pdf/0c2c7480-85f8-11de-a922-4da022a42d20?t=1690304432863
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR007.pdf/0c2c7480-85f8-11de-a922-4da022a42d20?t=1690304432863
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR007.pdf/0c2c7480-85f8-11de-a922-4da022a42d20?t=1690304432863
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR008.pdf/1f8eee84-3cd7-1b3d-799e-8a74ca655cfd?t=1690304445705
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR008.pdf/1f8eee84-3cd7-1b3d-799e-8a74ca655cfd?t=1690304445705
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR008.pdf/1f8eee84-3cd7-1b3d-799e-8a74ca655cfd?t=1690304445705
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR009.pdf/a2f8c27a-c606-ef89-d3fe-cd80bb6e48d9?t=1690304476835
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR009.pdf/a2f8c27a-c606-ef89-d3fe-cd80bb6e48d9?t=1690304476835
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR009.pdf/a2f8c27a-c606-ef89-d3fe-cd80bb6e48d9?t=1690304476835
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR009.pdf/a2f8c27a-c606-ef89-d3fe-cd80bb6e48d9?t=1690304476835
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR009.pdf/a2f8c27a-c606-ef89-d3fe-cd80bb6e48d9?t=1690304476835
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR009.pdf/a2f8c27a-c606-ef89-d3fe-cd80bb6e48d9?t=1690304476835
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR010.pdf/503ada20-9f8b-05ff-971a-a2b03efe7709?t=1690304489933
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR010.pdf/503ada20-9f8b-05ff-971a-a2b03efe7709?t=1690304489933
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR010.pdf/503ada20-9f8b-05ff-971a-a2b03efe7709?t=1690304489933
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR010.pdf/503ada20-9f8b-05ff-971a-a2b03efe7709?t=1690304489933
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR011.pdf/92504ea2-8334-cbdc-8147-ac926d4f31f6?t=1690304502960
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR011.pdf/92504ea2-8334-cbdc-8147-ac926d4f31f6?t=1690304502960
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR011.pdf/92504ea2-8334-cbdc-8147-ac926d4f31f6?t=1690304502960
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR011.pdf/92504ea2-8334-cbdc-8147-ac926d4f31f6?t=1690304502960
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR011.pdf/92504ea2-8334-cbdc-8147-ac926d4f31f6?t=1690304502960
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR011.pdf/92504ea2-8334-cbdc-8147-ac926d4f31f6?t=1690304502960
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Quadro 3 – Incidente de Julgamento de Recursos de Revista Repetitivos 

continuação 

Tema nº Descrição Sucinta do Tema Situação 

12 SERPRO – Prêmio de Produtividade – Supressão – 

Prescrição. 

Transitado em Julgado 

(25/11/2020) 

13 “Interpretação de cláusulas de convenções coletivas de 

trabalho dos petroleiros, em que se assegurou o 

pagamento da parcela denominada RMNR”, matéria 

referente ao tema “Petrobrás. Complementação da 

Remuneração Mínima por Nível e Regime-RMNR. Base 

de Cálculo, Norma Coletiva. Interpretação. Adicionais 

Convencionais”. 

Tema Julgado. Obs.: suspensos, 

por decisão do STF, os efeitos do 

julgamento do acórdão do TST que 

julgou o IRR, bem como as ações 

individuais, coletivas e rescisórias 

que discutem a matéria (Medida 

Cautelar na Petição nº 7.755/DF). 

14 Intervalo intrajornada – concessão parcial – aplicação 

analógica do art. 58, § 1º, da CLT.  

Transitado em Julgado 

(22/06/2022) 

15 Possibilidade de cumulação do “Adicional de Atividade 

de Distribuição e/ou Coleta Externa – AADC” com o 

“Adicional de Periculosidade”, previsto no § 4º do art. 

193 da CLT aos empregados da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos – ECT, que desempenham a função 

de carteiro motorizado (Função Motorizada 'M' e 'MV'), 

utilizando-se de motocicletas.  

Transitado em Julgado 

(01/12/2023) 

16 Adicional de Periculosidade. Art. 193, inciso II, da CLT. 

Fundação Casa. Agente de Apoio Socioeducativo. 

Atividades e Operações Perigosas. Anexo 3 da NR 16 

(Portaria 1.885/2013 – Ministério do Trabalho)  

Transitado em Julgado 

(19/12/2023) 

17 Cumulação de Adicionais de Periculosidade e de 

Insalubridade amparados em fatos geradores distintos e 

autônomos.  

Transitado em Julgado 

(24/08/2023) 

18 Definição da espécie e dos efeitos do litisconsórcio 

passivo nos casos de lide acerca da terceirização de 

serviços.  

Transitado em Julgado 

(02/06/2022) 

19 Acordo de Compensação de Jornada – Aferição da 

Invalidade Semana a Semana – Súmulas 85, IV, do TST 

e 36 do TRT da 9ª REGIÃO – Compatibilidade ou 

Conflito.  

Aguardando Julgamento 

(Não há determinação de 

suspensão de processos) 

20 Em razão da fixação dos Temas Repetitivos nos 955 e 

1.021 pelo STJ, que remetem à Justiça do Trabalho o 

exame da pretensão de indenização das perdas 

decorrentes da impossibilidade de incluir, no benefício de 

complementação de aposentadoria, parcelas de natureza 

salarial não reconhecidas como tal pelo empregador ou, 

então, não quitadas oportunamente, quais seriam o marco 

inicial e prazo prescricional aplicáveis?  

Aguardando Julgamento 

(Recursos Suspensos nos TRTs e 

Recursos de Revista e Embargos 

Suspensos no TST) 

 

https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR014.pdf/a2081b8d-648b-2970-8b5c-605adf6a654b?t=1690304537265
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR014.pdf/a2081b8d-648b-2970-8b5c-605adf6a654b?t=1690304537265
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR015.pdf/8c2d2af0-c116-d10e-821a-74f631bb4121?t=1690304548673
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR015.pdf/8c2d2af0-c116-d10e-821a-74f631bb4121?t=1690304548673
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR015.pdf/8c2d2af0-c116-d10e-821a-74f631bb4121?t=1690304548673
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR015.pdf/8c2d2af0-c116-d10e-821a-74f631bb4121?t=1690304548673
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR015.pdf/8c2d2af0-c116-d10e-821a-74f631bb4121?t=1690304548673
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR015.pdf/8c2d2af0-c116-d10e-821a-74f631bb4121?t=1690304548673
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR015.pdf/8c2d2af0-c116-d10e-821a-74f631bb4121?t=1690304548673
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR016.pdf/b8e9bdfc-9689-a4a6-d819-3c9a756b801c?t=1690304562349
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR016.pdf/b8e9bdfc-9689-a4a6-d819-3c9a756b801c?t=1690304562349
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR016.pdf/b8e9bdfc-9689-a4a6-d819-3c9a756b801c?t=1690304562349
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR016.pdf/b8e9bdfc-9689-a4a6-d819-3c9a756b801c?t=1690304562349
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR017.pdf/21ca947a-2cb7-6e93-4b78-2e18f376a869?t=1690304573195
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR017.pdf/21ca947a-2cb7-6e93-4b78-2e18f376a869?t=1690304573195
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR017.pdf/21ca947a-2cb7-6e93-4b78-2e18f376a869?t=1690304573195
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR018.pdf/8b0227b1-5027-0db8-abb6-daee566606da?t=1690304585007
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR018.pdf/8b0227b1-5027-0db8-abb6-daee566606da?t=1690304585007
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR018.pdf/8b0227b1-5027-0db8-abb6-daee566606da?t=1690304585007
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR019.pdf/a70b1e9d-505f-e244-35c2-dcb9a60cfc60?t=1690304601067
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR019.pdf/a70b1e9d-505f-e244-35c2-dcb9a60cfc60?t=1690304601067
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR019.pdf/a70b1e9d-505f-e244-35c2-dcb9a60cfc60?t=1690304601067
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR019.pdf/a70b1e9d-505f-e244-35c2-dcb9a60cfc60?t=1690304601067
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR020.pdf/56d40395-c3e8-71a7-8509-a03b45099c3d?t=1690304626100
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR020.pdf/56d40395-c3e8-71a7-8509-a03b45099c3d?t=1690304626100
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR020.pdf/56d40395-c3e8-71a7-8509-a03b45099c3d?t=1690304626100
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR020.pdf/56d40395-c3e8-71a7-8509-a03b45099c3d?t=1690304626100
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR020.pdf/56d40395-c3e8-71a7-8509-a03b45099c3d?t=1690304626100
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR020.pdf/56d40395-c3e8-71a7-8509-a03b45099c3d?t=1690304626100
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR020.pdf/56d40395-c3e8-71a7-8509-a03b45099c3d?t=1690304626100
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR020.pdf/56d40395-c3e8-71a7-8509-a03b45099c3d?t=1690304626100
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Quadro 3 – Incidente de Julgamento de Recursos de Revista Repetitivos 

conclusão 

Tema nº Descrição Sucinta do Tema Situação 

21 Benefício da Justiça Gratuita – Comprovação de 

insuficiência de recursos por simples declaração – ação 

ajuizada após a vigência da Lei nº 13.467/201. 

Aguardando Julgamento 

(Não há determinação de 

suspensão de processos) 

22 Plano de saúde – Possibilidade de redução da fonte de 

custeio – Inclusão da coparticipação – Submissão a 

procedimento licitatório – Discussão quanto à 

configuração de alteração contratual lesiva. A inclusão da 

coparticipação no pagamento do novo plano de saúde, 

instituído após o devido processo licitatório e oferecido 

em razão do término do contrato da prestação de serviços 

de “assistência médica”, mesmo com a possibilidade de 

redução da fonte de custeio, configura alteração lesiva 

para os empregados que anteriormente desfrutavam do 

benefício? 

Aguardando Julgamento 
 

23 Quanto aos direitos laborais decorrentes de lei e pagos no 

curso do contrato de trabalho, remanesce a obrigação de 

sua observância ou pagamento nesses contratos em curso, 

no período posterior à entrada em vigor de lei que os 

suprime/altera?  

Aguardando Julgamento 

(Não há determinação de 

suspensão de processos) 

Fonte: Brasil, TST, 2024. 

 

Verifica-se que todos os casos postos a exame são relacionados a questões de direito 

que afetam uma gama de interessados, com temas de grande repercussão perante a comunidade 

laboral e cujo desdobramento foram decisões divergentes entre si perante os Tribunais 

Regionais do Trabalho ou, até mesmo, nas Turmas do TST.  

Pegue-se, a título de exemplo, o Tema 23 de Recurso Repetitivo referido na Tabela 

03, o qual trata da possibilidade de aplicação das disposições da reforma trabalhista de 2017 

aos contratos de trabalho em vigência quando da sua promulgação ou da manutenção dos 

direitos adquiridos que estavam previstos nas regras CLT anteriores.  

No caso, apenas um recurso foi eleito para fins instauração do incidente, 

especificamente, o Embargos de Divergência em Recurso de Revista nº 528-80.2018.5.14.0004, 

no qual se reconheceu que um ex-funcionário da JBS, que tinha incorporado ao seu patrimônio 

jurídico o direito ao pagamento das horas in itinere mesmo após a vigência da Lei nº 

13.467/2017, que alterou a redação do art. 58, §2º, da CLT. 

Após suscitação do incidente, mais de 50 pedidos de ingresso na lide como amicus 

curiae por diversas entidades sindicais, tanto da categoria dos trabalhadores, quanto da 

categoria dos empregadores, estando o julgamento ainda pendente para verificação da 

https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR021.pdf/7cb57f6d-15f3-f314-cbdf-d21cff45fffd?t=1690304639343
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR021.pdf/7cb57f6d-15f3-f314-cbdf-d21cff45fffd?t=1690304639343
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR021.pdf/7cb57f6d-15f3-f314-cbdf-d21cff45fffd?t=1690304639343
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1707401526903
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR023.pdf/1172037d-15b6-50dd-69b6-826647828dc5?t=1704910857405
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR023.pdf/1172037d-15b6-50dd-69b6-826647828dc5?t=1704910857405
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR023.pdf/1172037d-15b6-50dd-69b6-826647828dc5?t=1704910857405
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR023.pdf/1172037d-15b6-50dd-69b6-826647828dc5?t=1704910857405
https://tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR023.pdf/1172037d-15b6-50dd-69b6-826647828dc5?t=1704910857405
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possibilidade ou não de deferimento das ações, em âmbito nacional, que versem sobre a mesma 

matéria.  

Diante disto, pergunta-se: quanto tempo levará para que o julgamento seja levado a 

efeito? Quantas ações serão suspensas no território nacional envolvendo a mesma controvérsia? 

Quanto tempo esses trabalhadores terão que esperar para receber suas verbas trabalhistas 

deferidas pelas instâncias ordinárias? Quantos contratos de trabalho se encontravam e/ou ainda 

se encontram vigentes quando da promulgação da Lei nº 13.467/2017 e poderão ser afetados 

com a decisão a ser proferida pela Corte?  Qual é o grau de representatividade e legitimidade 

que as entidades sindicais que requereram o ingresso na lide como amicus curiae significará 

aos terceiros não envolvidos no incidente? 

A partir disso, pode-se dizer que, em muitos casos, as teses suscitadas ou julgadas em 

IAC, IRDR e IJRR perante o TST apresentam características que são apontadas por Sérgio da 

Cruz Arenhart, Gustavo Osna e Marco Félix Jobim: multipolaridade, coletividade e 

complexidade (Arenhart; Osna; Jobim, 2022, p. 1123).  

Em decorrência da experiência que o autor obteve no acompanhamento de processos 

estruturais perante o estágio de imersão no curso de Mestrado, no âmbito da Justiça Federal do 

Paraná, em especial autos da Ação Civil Coletiva sob nº 50028481020214047009 em trâmite 

junto à 2ª Vara Federal de Ponta Grossa5, que trata de litígio fundiário entre a União e a 

Defensoria Pública, em terra situada na cidade de Castro, denominada Fazenda Capão do Cipó, 

onde estão instaladas 150 famílias, observou-se que a atuação colaborativa entre o juízo, partes, 

representantes dos demais Poderes e a sociedade, por meio de audiências de sensibilização e  

de cognição ampla e profunda, com emprego de técnicas dialogais e participativas, foi 

fundamental para a solução da controvérsia, que culminou com a formalização de um acordo 

de flexibilização do modelo de reforma agrária previsto na legislação civil. 

Assim, diante dos traços da pesquisa translacional, a proposta apresentada neste estudo 

é de que, antes da instauração dos incidentes, com alicerce na forma de atuação empregada em 

processos estruturais e com suporte no art. 6º do CPC, seja possibilitada a realização de 

audiência pública para instituição de um diálogo interativo entre as partes, entidades de classe 

dos empregados e empregadores, órgãos da sociedade civil, juristas, advogados, magistrados, 

procuradores do trabalho e grupos de pesquisa de universidades. Nessas audiências, devem ser 

 
5  A consulta pública do andamento processual da referida ação pode ser realizada no sitio da Justiça Federal da 

4ª Região (Brasil, 2021). 
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coletadas opiniões e pareceres a respeito da tese que pode ser aplicada à situação controvertida 

e vinculativa. 

É importante ressaltar que a distinção entre a audiência pública já prevista na 

legislação processual comum e a que aqui se propõe reside na finalidade precípua de cada 

instituto, pois enquanto aquelas figuram em caráter acessório e consultivo da sociedade civil 

junto ao judiciário, a proposta pretende a realização de uma sessão destinada à colheita de 

opiniões e à formação de um consenso para a construção de uma solução negociada para a 

questão tratada no incidente. 

Para isto, propõe-se uma reformulação das regras do Regimento Interno do TST, 

autorizando que o Ministro Relator, a quem for distribuído determinar, após a suscitação do 

incidente, identificando que a questão apresenta repercussão em âmbito nacional do ponto de 

vista social, jurídico e político, a realização da sessão de audiência para fins de colheita da 

proposta da tese que a sociedade civil identifica como a melhor solução negociada para a 

controvérsia. 

A referida sessão, presidida pelo Ministro Relator, deve possibilitar sustentação oral 

dos inscritos para arguição, com limite de 5 minutos, além da apresentação das teses por escrito 

por cada inscrito, permitindo-se proceder, em seguida, a escolha de três teses apresentadas para 

votação em sessão única. 

Verificado consenso a respeito da proposta de tese por maioria absoluta dos 

integrantes, caberá, então, ao Ministro Relator homologar o resultado acordado na audiência 

pública, a qual servirá como decisão para os fins do art. 896-C, §8º da CLT e do art. 985 do 

CPC.  

Na hipótese de não obtenção de consenso por maioria absoluta e, caso haja consenso 

quanto a esta por maioria simples, o Ministro Relator deverá submeter a proposta a julgamento 

pelo Pleno do Tribunal, ocasião em que este poderá referendar ou rejeitar a tese, surtindo os 

mesmos efeitos no caso de decisão homologatória pelo Relator. 

Na hipótese de não obtenção de maioria absoluta ou maioria simples a respeito da 

proposta de tese ou, ainda, rejeição de referendo pelo Tribunal Pleno, o incidente segue para 

julgamento pelo procedimento previsto na legislação processual e no Regimento Interno. 

Diante dessas proposições, como redação sugestiva para o inciso V do art. 284, do RI 

do TST passariam a ser assim identificados: 
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Quadro  4 – Redação Sugestiva do Art. 284 do RI do TST 

Redação atual do art. 284 do RI do TST Redação sugestiva 

Art. 284. Selecionados os recursos, o relator, na 

Subseção Especializada em Dissídios Individuais ou 

no Tribunal Pleno, constatada a presença do 

pressuposto do caput do art. 896-C da CLT, proferirá 

decisão de afetação, sempre fundamentada, na qual: 

[...] 

IV – concederá o prazo de 15 (quinze) dias para a 

manifestação escrita das pessoas, órgãos ou entidades 

interessados na controvérsia, que poderão ser 

admitidos como amici curiae; 

IV – verificando, de ofício, a existência de grande 

repercussão nacional do ponto de vista social, jurídico 

e político que a decisão pode representar a terceiros e 

à sociedade, poderá determinar a convocação das 

partes envolvidas, entidades sindicais de classes dos 

trabalhadores e empregadores, sociedade civil, 

juristas, associações civis, Ordem dos Advogados do 

Brasil, Associação dos Magistrados e Procuradores do 

Trabalho, Universidades Estaduais e Federais, para, 

no prazo de 15 (quinze) dias, manifestação em 

pareceres e apresentação propostas de teses para 

solução negociada da questão controvertida no 

incidente. 

§1º Apresentadas as propostas, deverá ser designada 

uma sessão de audiência pública em prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a ser presidida pelo Relator 

do incidente, na qual os interessados escolherão três 

dentre as propostas apresentadas para votação, em 

sessão única, da melhor tese a ser referendada por 

todos. 

Art. 284. Selecionados os recursos, o relator, na 

Subseção Especializada em Dissídios Individuais ou 

no Tribunal Pleno, constatada a presença do 

pressuposto do caput do art. 896-C da CLT, proferirá 

decisão de afetação, sempre fundamentada, na qual: 

[...] 

IV – concederá o prazo de 15 (quinze) dias para a 

manifestação escrita das pessoas, órgãos ou entidades 

interessados na controvérsia, que poderão ser 

admitidos como amici curiae; 

 

§2º Em prazo não superior a 15 (quinze) dias da sessão 

prevista no §1º, deverá ser designada sessão única de 

continuidade para votação pelos interessados quanto a 

proposta de tese a ser referendada para o julgamento 

do incidente, sendo permitida a sustentação oral dos 

interessados das três propostas escolhidas pelo prazo 

não superior a 5 (cinco) minutos. 

 

§3º Realizadas as sustentações orais, o Relator 

colocará em votação para escolha da melhor proposta 

de tese que, que, se acordada por maioria absoluta dos 

interessados, deverá ser homologada pelo Relator para 

os fins do art. 896-C, §8º da CLT e do art. 985 do CPC. 

 

§4º Obtido o consenso somente por maioria simples, o 

Relator submeterá a proposta de tese escolhida para 

votação junto ao Pleno do TST, o qual poderá 

referendá-la, surtindo os com os mesmos efeitos do 

§3º, ou rejeitá-la, ocasião em que figurará como 

parecer anexado aos autos.  

 

§5º Não se obtendo maioria absoluta nem maioria 

simples na votação da proposta de tese, ou na hipótese 

de rejeição de referendo pelo Pleno do TST, o 

incidente deverá seguir seu julgamento conforme 

procedimento previsto neste Regimento e nos art. 896-

B e 896-C da CLT. 
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Quadro 5 – Redação Sugestiva do Art. 298 do RI do TST 

Redação Atual do §1º, art. 298 do TST Redação Sugestiva 

Art. 298. § 1º Aplica-se a este incidente, no que 

couber, o que este Regimento e os arts. 896-B e 896-

C da CLT dispõem sobre o incidente de julgamento de 

recursos repetitivos. 

Art. 298. § 1º Aplica-se a este incidente, no que 

couber, o que este Regimento, especialmente quanto 

à participação social prevista nas disposições 

contidas no inciso V e parágrafos do art. 284, além 

do contido nos art. 896-B 896-C da CLT, dispõe sobre 

o incidente de julgamento de recursos repetitivos 

Fonte: Brasil, TST, 2024.  

 

Quadro 6 – Redação Sugestiva do Art. 305 do RI do TST 

Redação Atual do §1º, art. 305 do TST Redação Sugestiva 

Art. 305. § 1º Aplicam-se ao Processo do Trabalho as 

normas dos arts. 976 a 986 do CPC que regem o 

incidente de resolução de demandas repetitivas e, no 

que couber, o que dispõem este Regimento e os arts. 

896-B e 896-C da CLT sobre o incidente de 

julgamento de recursos repetitivos. 

Art. 305. § 1º Aplica-se a este incidente, no que 

couber, o que este Regimento, especialmente quanto 

à participação social prevista nas disposições 

contidas no inciso V e parágrafos do art. 284, além 

do contido nos art. 896-B 896-C da CLT, dispõe sobre 

o incidente de julgamento de recursos repetitivos 

Fonte: Brasil, TST, 2024.  

 

A pretensão não é eleger um procedimento formalístico a ser seguido para a audiência 

pública deliberativa, mas organizar a forma de colheita de opiniões e pareceres, a fim de evitar 

tumulto entre os interessados e possibilitar a obtenção de um consenso com relação à melhor 

proposta de solução para a questão analisada no incidente. 

Veja-se, também, que a proposição agrega efetivo valor à voz da sociedade quando se 

desdobra em dois momentos: no consenso por maioria absoluta, ocasião em que haverá 

obrigatoriedade da homologação da proposta de tese, o que demanda a homologação pelo 

Relator como solução negociada; e no consenso por maioria simples, quando então possibilita 

o aproveitamento da proposta de tese com referendo pelo Pleno do TST. 

De igual forma, a dicção é não tratar a realização da audiência pública em tais 

procedimentos como algo simbólico, apenas para construir um falso sentimento de apreço à voz 

popular, mas sim arquitetar um instituto que retire da sociedade o melhor ajuste para decisões 

de questões relevantes que se projetam em seu próprio patrimônio jurídico. 

A adoção de tal método deliberativo e cooperativo é capaz de inovar a postura do 

judiciário trabalhista em relação ao atendimento do preceito de acesso à justiça, uma vez que 

não resguardará para si a tarefa de normatizar o meio social no contexto da análise de incidentes 

para fixação de teses vinculantes, já que os rumos dessa decisão poderão ser definidos pela 

própria sociedade interessada. 
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Para isto, é necessário que os cidadãos, operadores e utilizadores dos tribunais tornem 

realidade as utopias e sonhos, com o objetivo de aperfeiçoar e construir uma nova concepção 

para o acesso aos direitos e à justiça (Bochenek, 2019, p. 203). 

Assim, renova-se o sentimento de confiança das pessoas face às instituições judiciais, 

pois, na atualidade, é preciso aproveitar os espaços existentes para a idealização de outros 

caminhos para a entrega da prestação jurisdicional. 

Se vivemos um novo tempo, em um novo mundo, no qual sopram novos ventos, temos 

que chegar ao outro lado das margens do rio para, só então, apreciarmos novas paisagens – as 

paisagens do acesso à justiça. É preciso, portanto, soltar as cordas, abrir as velas e remar, ainda 

que seja por poucos minutos ao dia. Afinal, como escreve J. R. R. Tolkien: “é o trabalho que 

nunca começou o qual demora mais para terminar”. 

Nesta jornada, o que salta aos olhos é que é tempo de TRAVESSIA! 
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5 CONCLUSÃO 

 

Pelas expressões trazidas com a presente dissertação, é possível notar que o 

redirecionamento da forma de pensar o processo na atualidade reclama a adesão de métodos 

alternativos e a participação da sociedade no momento da construção de decisões judiciais, 

especialmente durante a edição de precedentes vinculantes. 

Essa premissa, de oportunizar novas formas de acesso à justiça e de resolução de 

controvérsias, está diretamente relacionada ao processo de entrega de direitos à sociedade, de 

forma que a legitimidade das decisões seja exprimida pela inserção de técnicas que 

democratizam o procedimento ao permitir a entrega de métodos para construção negociada de 

soluções. 

O desenvolvimento de uma proposta de participação efetiva da sociedade no momento 

antecedente à edição de precedentes vinculantes em matéria trabalhista pode representar um 

recurso significativo para a concessão do acesso à justiça, já que tais decisões têm o potencial 

de resolver casos do passado e do futuro, projetando-se a uma gama indefinida de sujeitos para 

além dos envolvidos na demanda judicial. 

A utilização de instrumentos importados da teoria do processo estrutural, como a 

realização de audiências deliberativas com os sujeitos das relações de trabalho para a construção 

de uma tese negociada, mostra-se favorável à administração da justiça, pois engendra um 

procedimento de integração entre a sociedade e os tribunais, confirmando a ideia democrática 

social. 

Para tanto, este trabalho se debruçou sobre sugerir a alteração do Regimento Interno 

do TST, com proposições voltadas a enaltecer a participação da sociedade no processo de 

edição de precedentes vinculantes. Além disso, propõe-se um texto voltado à valorização de 

sua opinião e pareceres, inclusive como meio alternativo ao processo tradicional para o 

julgamento de demandas repetidas, sem a interferência direta dos órgãos judicantes. 

A eficácia de tais novos instrumentos emerge sempre que a efetividade e a qualidade 

da prestação jurisdicional estiverem atreladas ao fluxo dos anseios da sociedade, que passa a 

ter em suas mãos a responsabilidade de administrar suas pretensões e aspirações. 

Apesar de ser uma tarefa desafiadora, essa iniciativa não pode ser ignorada pelos 

operadores do Direito, pois é fundamental para a compreensão do movimento de acesso à 

justiça a construção de modelos de diálogos interativos que possibilitem à sociedade resolver 
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seus próprios conflitos, prescrevendo regras que se compatibilizem com a tradução de seus 

direitos. 

Há um potencial de pacificação social enorme quando há interação entre a sociedade 

e os tribunais, pois, ao permitir que a decisão seja construída pela comunidade interessada, 

certamente estar-se-á criando meios para a propagação do acesso à justiça em todas as suas 

concepções – seja pelas portas de entrada ou pelas de saída.  
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